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DESPACHOS DO GERENTE
De 16.10.71, deferindo, na forma dos

jp4receres, o requerido nos processos
latuneros:

Banco de Investimento
— Aumento de capital — Reforma

"die estatuto:
A-71-3.699 --- -Banco Halles de In-

asestimentos S. A. — De Cr$ 	
• 30.000.000,00 para Cr$ 51.600.000,00

A.G.E. de 28.6, 15.9 e 7.10.71.
Sooieclades de Crédito, Financiamento

e Investimentos
— Aumento de capital — Reforma

VA estatuto:
A-70-3.017 — ÂMBAR S. A. —

Crédito, Financiamento e Investimen-

A.G.E. de 27.7.76 e,

DECRED S. A. —
Invéstimento e
5.300.000,00 parapara Cr$
A.G.E. de 18.8 e

s A-71-3.'715 — União Financeira S.A.
— Créditos, Financiamentos e Inves-
timentos — De Cr$ 8.000.000,00 para
Cr$ 13.000.000,99	 A.G.E. de
8.10.11,

— Aumento de capital — Alteração
contratual:

A-71-3.033 — DILAGE — Distribui-
dora de Títulos e Valôres Mobiliá-
rios Ltda. — De Cr$ 15.000,00 para
Cr$ 30.000,09 — Instrumento de 31
de julho de 1971.

Aumento de capita — Reforma
de estatuto:

4-71-3.078 — MEDI:VAL S. A. —
Distribuidora de Títulos e Valôres

Mobiliários — De Gr$ 100.O000 p 'a
Cr$ 500.000,00 — A.G.E. dè de
agtisto de 1971.

— Mudança de denominação
Alteração contratual:

A-71-3.033 — DILAGE — Distribui-
dora de Títulos e Valôres Mobiliários
Ltda. — Adotada a denominação
RECORD — Distribuidora de Títulos
e Valôres Mobiliários Ltda. — Ins-
trumento de 31.7.71.

— Mudança de localização da sede
— Alteração contratual:

A-71-3.033 — DILAGE — Distri-
buidora de Títulos e Valôres Mobi-
liários Ltda. — De Belo Horizonte
(MG) para São Paulo (SP), — Ins-
trumento de 31.7.71.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO faliASIL!

tos — De Cr$ 1.200.000 00 para, Gr$ 	 Sociedades Distribuidoras
2.160.000,00 —
17.8.71.

A-71-3.587 —
Financiamento,
dito — De Cr$
7.950.000,00 —
2.10.71.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

CONSELHO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

do Contrato, esclarecendo que Sete
pode deixar de ser submetido ao
Excelentíssimo Senhor Ministro dos
Transportes, pois que essa ilustre au-
toridade, assinando-o, juntame n-
te com o Diretor-Geral do DNPVN,
considerou, implicitamente, justifica-
do a lavratura do Urino, face ao dis-
posto no 4 3° do artigo 120 do De-
creto-lei número 200, de 25 de feve-
reiro de 1967. Pôsto em discussão e
votação, é APROVADO (Resolução
número 841.1/71). A seguir, tem a
palavra o Conselheiro Benjamim
Enrice) Cruz, que relata o Processo
CNPVN número 175-68, firmado en-
tre o DNPVN e a Construtora Brasi-
leira de Obras Hidráulicas Limitada,
para a realização de obras e serviços
rio Pôrto de Angra dos Reis. O Re-
ator vota pela aprovação do Aditivo,

esclarecendo que êste instrumento re-
duz o preço unitário de um dos ser-
viços contratados. Pôsto em discussão
e votação, é APROVADO (Resolução
número 841.2/71). E' reincluído em
pauta o Processo CNPVN n0 223-71,
que trata da construção de um em-
barcadouro para a fábrica de pesca-
do INTERPESCA, em Bertioca, San-
tos. Na reunião anterior, teve vista
do Processo citado o Conselheiro Luiz
Carlos Pereira dos Santos, que, ago-
ra, melhor esclarecido a respeito, vo-
tava com o Relator, favoravelmente
construção do embarcadouro, sem
prejuízo da-s obrigações do interessa-
do junto ao Ministério da Marinha.
Recolocado em discussão e votação, é
APROVADO (Resolução número ....
841.3/71). COMUNICAÇÕES: O Se-
nhor Presidente solicita ao Senhor
Diretor-Geral para representar o ...
CNPVN, por ocasião da próxima Mau-

guração do Sia, para Cereais em Pa-
ranaguá, tendo em vista a impossibi-
lidade dos Senhores Conselheiros com-
parecerem à inauguração acima men-
cionada, e ao niesmo tempo felicita
o Senhor Diretor-Geral pelo seu tra-
balho; denominado "Adequação dos
nossos portos". Na oportunidade, o
Conselheiro Paulo Pinto Ferreira da
Silva, diz da satisfação especial de
ver o progresso do Pôrto de Parana-
guá, pois a inauguração do mesmo foi
feita há 37 anos passados, quando
Engenheiro-Chefe do órgão local do
Departamento. Nada mais havendo a
-tratar, o Senhor Presidente agradece
a presença de todos e dá por encer-
rados os trabalhos, dos quais, eu,
Neusa Tavares de Oliveira, Secretária
Substituta do Presidente do CNPVN,
lavrei a presente Ata, que lida e acha-
da conforme por todos, vai assinada
por mim, pelo Presidente e demais
Conselheiros. Rio de Janeiro, GB, 3
de setembro de 1971. — Neusa Tava-
res de Oliveira. — Zaven Boghossian.

Manoel Poggi de Araujo — Luiz
Carlos Pereira. dos Santos. — Benja-
mim Eurico Cruz. — Paulo Pinto
Ferreira. da Silva.
Ata da 842" Reunião Ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia oito de
setembro de mil novecentos e seten-
ta e um.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Goes —

sidente
Manoel Poggi' de Araujo —

SUNAMAM
Luiz Carlos Pereira dos Santos

MM	 •

Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT
Aos oito dias do mês de setembro

de mil novecentos e setenta e um, na
sala de Reuniões do Conselho Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis, rea-
lizou-se a octingentésima segunda
Reunião Ordinária do CNPVN sob "a
Presidência do Eng° Hildebrando de
Araujo Goes e com a presença dos
Conselheiros acima mencionados. Or-
dem do Dia: Lida e discutida, é apro-
vada a Ata da 841° Reunião. Tem a
palavra o Conselheiro Luiz •Carloe Pe-
reira dos Santos, que relata o Proces-
so CNPVIT n° 216-71, referente à uni-
ficação de aforamento em nome de
Maria José Arguello Motta e seu ma-
rido. O voto do Relator é favorável
à referida medida, de acôrdo com o
Parecer da Assessoria da CNPVN.
Pôsto em discussão e votação, é apro-
vado (Resolução n° 842.1-71). Em se-
guida, o Conselheiro Manoel Poggi de
Araujo relata o Processo CNPVN nú- .
mero 225-71, que trata do Contrato
firmado entre o DNPVN e a Cia. Bra-
sileira de Dragagem, para que esta
realize, no Pôrto de Santos, serviços
de dragagem.– O Relator é favorável •
á aprovação do Contrato, de acôrdo
com o parecer da Assessoria do
CNPVN. Pôsto em discussão e vota-
ção, é aprovado (Resolução número
842.2-71). Nada mais havendo a tra-
tar, o Senhor Presidente agradece a
presença de todos e dá por, encerra-
dos os trabalhos, dos'quais, eu, Feusa
pirares de Oliveira, Secretária Subs-
tituta do Presidente do CNPVN lavrei
a presente Ata, que lida e achada
conforme por todos, vai assinada por
mim, pelo Presidente e demais Con- -
telheiros Rio de -Janeiro, 8 d.e setem-
bro de 1971. --- Neusa Tavares de 011-
veira. — Manoel Pagai de Araujo. —
Luiz Carlos Pereira dos santos . -
B	 771 11vro Cruz. — Paulo
Pinto Ferreira da Silva.

Ata da 841" Reunião Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia três de
setembro de mil novecentos e seten-
ta e um.

Conselheiros presentes:

Hildebrando de Araujo Goes — Pre-
&Mente

Zaven Boghossian — Diretor-Geral
do DNPVN

Manoel Poggi de Araujo — 	
SUNAMAM

Luiz Carlos Pereira dos Santos —
IVIM

Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT

Aos três dias do mês de setembro
de mil novecentos e setenta e um, na
Sala de Reuniões do Conselho Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis, rea-
lizou-se a octingentésima primeira
Reunião Ordinária do CNPVN sob a
Presidência do Engenheiro Hildebran-
do aa iraujo Goes e x.42 a presença
dos Conselheiros acima ;mencionados.
ORDEM DO DIA: Lida e discutida,
é APROVADA a Ata da 840' Reu-
nião-. Tem a palavra o Conselheiro
Manoel Poggi de' Araujo, a fim de re-
latar o Processo CNPVN número 226,
de 1971, que trata do Contrato núme-
ro 24-71, firmado pelo DNPVN com
houcinhas, Campos e Coopere & Lye-
rand Limited, para a prestação de
serviços de reorganização administra-
tiva e contábil do Departamento, bem
corno reorganização dos sistemas de
operações conl:ábeis do Pôrto de San-
tos. 'O Relator vota pela aprovaçao
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CHEFCR 0A suçÃo ou risonçAo

ASSINATURAS

FUNCIONÁRIOS

Cr$ 65.00 Anu .••n1-	  Cr$ 50,00

PORTE AÉREO
Semestral Cr$ 102.00 Anual .. çr -4‘1.400

NUMERO AVULSO

EXPEDIENTE
DEPARTt.F.ENTO DE IMPRENSA NACIONAL

OPRETOR-GERAL

4.LEERTO DE BRITTO PEREIRA

0V4EPL 00 SE nveçO DE PUBLIOA0,52a

B. DE ALMZ-.IDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 - PARTE

4 euteeseao dos ates da edrninisiraçãc descentralizada

• cticintli clO Departan-,ento cie Imprensa Nacional

RASILIA,

REPARTIÇõES 11 PARTICULARES

	  Cr$ 30,00 Semestre 	  Cr$ 22,50
	  Cr$ 50.001Ano 	  Cr$ 45,00

Exterior

aa O preço ao numero avulso figura na última página de cada
exemplar.

— O preço do exemplar atrasado serd acrescido de Cri) 0,01, se do
mesnio ano e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

1) O ei, azente das repartiçoes
públicas, destinado it . publicação,
será recebido na Seção de Com.uni-
caçoes a té ás 17 horas O atendi-
vicei° do publico pela Seção de Re-
doc a (' s e ea de 12 as 13 horas

21 Os originais para publicação,
dez .,ac mente autenticados. devera°
sei datiáigrafados diretamente, em
espaço dois. em papel acetinedo ou
• erga nimbado. medindo 22x33 cen-
timetros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em especial guando contiverem ta-
bens

SerãoSerão admit,da.s cOp.as erz tinta
preta e indelével, a critério do
b.I N

3) Os originais encaminhados
publicação não serão restituidos às'
partes

41 As reclamações pertinentes et
?ratem wribuida noa casos de
érro ou omissão serão encaminhadas,
por escrito, et Seção de Redação, até
o quinto dia útil subseqüente et
publicação

5) As assinaturas . serão tomada Semestre
tio 0.1 N O transporte por via
etérea será contratado separadamente
com a Delegacia da Empresa Bra- 	 Exterior
aileira de Correios e Telégrafos rir
Brasília Esta poderd se encarregas•
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N. Neste caso o 	 •
assinante dirigird ao D I .N O PC- Seensui Cz3 17,00 1
dido de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma do
item seguinte.

6) A remessa de reitores para
assinatura, que serd acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, terd feita oêmente por

, cheque ou vate postal em lavor do
Tesoureiro do Departamento de Im-
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Enzprêsa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos em
Brasília.

7) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por ésse meio
el.,e transporte, a Delegacia Regional
da Emprésa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasflia se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasilia reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia *til
do mês subseqüente. O 'pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é sómente
anual e não haverá transporte por
via aérea.

10) A renovação deverá ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão suspsnsos in-
dependentemente de avNo-prévio.

11) Para receberem os suplemen-
tes às edições doe órgãos oficiais. 03
assinantes deverão solicitá-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser , encaminhados
com comprovante de rua situação
ftáncional.

°reão safam de

Impreesc n

••••nn•.•ffir

'Ata da 8439 Reunião Ordinária, ao
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia dez de
setembro de mil novecentos e seten-
ta e um.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Goes — rre-

eidente
Zaven Boghossian — Diretor-Geral

do DNPVN
Manoel Poggi de Araujo —

SUNAMAM
Luiz Carlos Pereira dos Santos

h•-• MM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Paulo Pinto Ferreira da Silva a--

0NT •
Aos dez dias do mês de setembro

de mil novecentos e setenta e um, na
sada de Reuniões do Conselho Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis, rea-
lizou-se a - octingentésima terceira
Reunião Ordinária do CNPVN sob a
Presidência do Eng' Hildebrando de
Araujo Goes e com a presença dos
Conselheiros acima mencionados. Or-
dem do Dia: Lida e discutida, é apro-
vada a Ata da 842' Reunião. Tem a
palavra o Conselheiro Benjamim Eu-
rico Cruz, para relatar o Processo ...
CNPVN n° 473-65, que trata de au-
torização solicitada pelo Iate Clube
do Rio de Janeiro, para construir- um
atracadouro. O Relator, acolhendo o
parecer da Assessoria do 'Conselho.
julga que a autorização em apreço
pode ser, cona,erre entendimento do
CNPVN, em casos semelhantes, dada
pelo Diretor-Geral do DNPVN, uma
vez que o atracadouro não tem fina-
lidade portuária e sim esportiva. O
ponto de vista do Relator é aceito
pelo Plenário, devendo o Senhor Pre-
eidente do Conselho enderecar ao Di-
retor-Geral do Departamento oficio
nesse sentido. A envia o Conselhei-
ro Manoel PogeiOe Araujo relata 'o
Processo CNPVN n° 227-71, firmado

entre o DNPVN e a Geotécnica S.A.
e •B. H. Engenharia Ltda., para ins-
peção das cédulas de estacas pran-
chas metálicas, que constituem um
dos "gabions" do Pôrto de Itaqui
(Ma). O voto do Relator é favorável
à, aprovação do citado Contrato epis-
tolar, firmado diante de excepcional
circunstância, sem licitação, devendo
a justificativa do procedimento ser
encaminhado à consideração do Exce-
lentíssimo Sr. Ministro dos Trans-
portes, nos têrmos do artigo 125, § 30,
do Decreto-lei n° 200-67 (Reforma
Administrativa). Pósto em discussão
e votação, é aprovado (Resolução nú-
mero 843.1-71). Com a palavra o
Conselheiro Benjamim Eurico Cruz, a
tini de relatar o Processo CNPVN
41-71, referente à alteração do Pro-
grama de Aplicação dos Recursos do
Fundo de Melhoramento para o Pôr-
to de Santos, no corrente exercício
financeiro. O voto do Relator é fa-
vorável à modificação mencionada,
de acôrdo com o parecer da Assesso-
ria do Conselho. Pôsto em discussão
e votação, é aprovado (Resolução nú-
mero 843.2-71). Comunicações: O Se-
nhor Diretor-Geral do DNPVN comu-
nica que foi inaugurado no dia 8 do
corrente, o Silo para Cereais, em Pa-
ranaguá e que, na oportunidade
visitou as obras de ampliação do cais
comercial, também em Paranaguá. O
Senhor Presidente congratulou-se com
o Sr. Diretor-Geral pela conclusão de
no importante obra. Nada mais ha-
vendo a tratar, o Sr. Presidente agra-
dece a presença de todos e dá por en-
cerrados os trabalhos, dos quais, eu,
Maria Ignez Parente Cronemberger,
Assçssora do CNPVN, lavrei a pre-
sente Ate. que lida e achada confor-
me por todos, vai assinada por mim,
pOo Presidente e demais Conselhei-
ros. Rio de Janeiro. GB, 10 de setem-
bro de 1971. — Maria Ignez Parente
Cronemberger — Zaven Boghossian.
— Paulo Pinto Ferreira da Silva. —
Benftxmim Enrico Cruz. — Manoel
Pqggi Ce Arovio — Luiz Carlos Pe-
reira (40 Santos.

Ata da 844 Reunião Ordinária, do
Consetho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia qua-
torze de setembro de mil novecen-
tos e setenta e um.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo. Goes — Pre-

sidente.
Zaven Boghossian — Diretor-Geral

do DNPVN.
Manoel Poggi de Araujo 	

SUNAMAM.
Luiz Carlos Percha .dos Santos —

MM.
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT.
Aos quatorze dias do mês de setem-

bro de mil novecentos e setenta e
um, na Sala de Reuniões do Conse-
lho Nacional de Portos e Vias Nave-
gáveis, realizou-se a octingentésima
quadragésima quarta , Reunião Ordiná-
ria do CNPVN sob a Presidência do
Engenheiro Hildebrando de Araujo
Goes e com a presença dos Conse-
lheiros acima mencionados. Ordem
do Dia: Lida e discutida, é aprovada
a Ata da 843a Reunião. Tem a pa-
lavra o Conselheiro Manoel Poggi de
Araujo, para relatar o Processo 	
CNPVN n9 228-71, que trata da de-
sapropriação de terrenos situados na
margem esquerda do estuário do Pôrto
de Santos. O voto do Relator, é fa-
vorável, à desapropriação, de a,cardo
com o Parecer da Assessoria do 	
CNPVN. Pdsto em discussão e vota-
tação, é aprovado (Resolução nú-
mero 844.1-71). É dada a palavra ao
Conselheiro Benjamim Eurico Cruz,
que relata o Processo CNPVN W 277,
de 1970, referente ao projeto, especi-
ficações e orçamento das obras de fi-
xação da barra do Rio Mampituba,
que faz divisa com o Estado de Santa
Catarina e o do Rio Grande do Sul.
O Relator, acolhendo o Parecer da
Assessoria do Conselho e as explica-
ções verbais oferecidas pelo Diretor-

Geral do DNPVN, ê favoravel à apro-
vação da citada documentação téc-
nica. Pôsto em discussão e votação,
é aprovado (Resolução n9 844.2-71).
Prossegue com a palavra o Conse-
lheiro Benjamim Eurico Cruz, que
relata o Processo C.NPVN n9 192-71,
referente à construção e utilização de
um embarcadouro. em Belém, peia
Companhia Amazônia Têxtil de Ania-
gem (CATA). O Relator vota favo-
ravelmente à autorização solicitada,
pela Intel essada, acolhendo, assim, o
Parecer da Assessoria do Conselho.
Pôsto em discussão e votação, é apro-
vado (Resolução n9 844.3-71). Comu-
nicações: O Senhor Diretor-Geral do
DNPVN comunica que está fazendo
realizar, com êxito, uma Concorrên-
cia Pública Internacional, para ela-
boração do Plano :Diretor e Projetos
do Nôvo Pinto do Rio Grande, com
Orca de cinqüenta firmas interessa-
das, entre as quais, entre outras, se
encontram abalizadas empresas da
Suécia, Alemanha, Canadá, Espanha,
Inglaterra e do Pais. O Senhor Pre-
sidente congratula-se com o Conse-
lheiro Diretor-Geral do Departamen-
to, cuja iniciativa elogiou. O Conse-
lhelio Benjamim Eurico Cruz deu
ciência à Casa de que se encontrara
sob cuidados médicos, em estado ha-
vido como grave, os Drs. Jorge do
Rego Monteiro Faveret e Ronaldo
Vieira Rebecchi, respectivamente, ex-
Procurador-Geral e Engenheiro do
Departamento. Solicitou, então, que
se telegrafasse às famílias asses dig-
nos servidores públicos, formulando.
em nome do Conselho, votos de
pronto restabelecimento. Nada mais
havendo a tratar, o Sr. Presidente
agradece a presença de todos e dà
por encerrados os trabalhos, dos quais,
eu, Neusa Tavares de Oliveira, Secre-
tária Substituta do Presidente do
CNPVN, lavrei a presente Ata, que
lida e achada conforme por todos, vai
assinada por mim, pelo Presidente e
demais Conselheiros. Rio de Janeiro,
GB, 14 de setembro de 1971. — Ja-
ven Boghossian. Manoel Poggide
Araujo. — Benjamim Eurico Cruz,
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te
a da 845 Reunião Ordinária,
Conselho Nacional de Portos Vias
Navegáveis, realizada no dia doses-
sete de setembro cie /Mi novecentge

setenta e um,

'Conselheiros presentear

Hildebrando de Araujo Goes Pieé-
tifiaente.

José Guimarães Berreiros — Dire
'ebor-Geral Substituto do 'DNPVN.,

Manoel Poggi de Araujo 	
WUNAMA1VI.

Luiz Carlos Pereira dos Santos

Benjamim Enrico Cruz -- MIPS.
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

Aos dezessete dias do mês de se-
reernbro de Mil novecentos e setenta
e um, na Sala de Reuniões do Con-
selho Nacional de Portos Vias Nave-.
gívveis, realizou-se a octingentésima
quadragésima quinta Reunião Ordi-
lnária do CNPVN sob a Presidência
'do Engenheiro Hildebrando de Araujo
Goes e com a presença dos Conse-
lheiros acima mencionados. Ordem do
'Via: Lida e discutida, é aprovada a
Ata da 844e Reunião. É dada a pa-
lavra ao Conselheiro Manoel Poggi de
,ekraujo, a fim de relatar o Processo
ICNPVN n9 126-71, referente ao Ter-
mo de Contrato n9 231-71, firmado
;entre o DNPVN e Kosmos Engenha-
ria S. A., para a construção de dois
„armazéns no Pôrto de Malhado, em

(Ba). O. voto do Relator, aco-
Uendo o parecer da A,Ssessoria do
CNPNV, é favorável à aprovação do
,Contrato. Nisto em discussão e vota-
ção, é aprovado (Resolução n9 845.1,
,de 1971) . A seguir, tem a palavra o
Conselheiro Benjamim Eurico Cruz,
que relata o Processo CNPVN n9 11,
'ele 1971, que trata da alteração dos
Programas de Aplicação do 'Fundo de
Melhoramento dos Portos de Belém,
'letal, Cabedelo, Rio de Janeiro, An-
gra dos Reis, São Francisco do Sul,

•Ertajai, Rio Grande, Pelotas e Pôrto
Wklegre. O voto do Relator é favorável
• aprovação dos novos programas, de
acôrdo com o Parecer da Assessoria
do CNPSTN e conforme propõe o Di-
retor-Geral do DNPVN. Pôsto em
discussão e votação, são aprovados
Resoluções ns4 845.2, de 1971; 845.3,

de 1971; 845.4, de 1971; 845.5, de
71971; 845.6, de 1971; 845.7, de 1971;
845.8, de 1971; 845.9, de 1971; 845.10,
de 1971 e 845.11, de 1971). Comuni-
cações: O Diretor-Geral Substituto
informa que ÓConselheiro Diretor-

ral participava, hoje, de uma reu-
nião do CENAT, em São Paulo, mo-
tivo pelo qual deixou de comparecer
G, reunião do CNPVN. O Sr. Presi-
dente comunica a homologação mie
nisteria daS seguintes Resoluções:
831.5-71, que trata da constilação de
um terminal petroleiro por Turre°
do Brasil S. A., em Pôrto de San-
tana — Macapá; 834.1-71, referente
à Carta-Contrato n9 2-71-DVN cele-
brada entre o DNPVN e CODRASA
— Construções e Dragagens Ltda.;
636.1-71 e 838.1-71, ambas referentes
a aforamentos de terrenos de mari-
nha. Nada mais havendo a tratar, e
Sr. Presidente agradece a presença
'de todos e dá por encerrados os tra-
balhos, dos quais, eu, Neusa Tavares
de Oliveira, Secretária Substituta do
Presidente do CNPVN, lavrei a pre-
sente Ata, que lida e achada con-
forme por todos, vai assinada por
mim, pelo Presidente e demais Con-
selheiros. Rio de Janeiro, 17 de se-
tembro de 1971. — Neusa Tavares de
Oliveira. — José Guimarães Berrei-
ros. — Manoe'l Poggi de Araujo.
• Carlos Pereira dos Santos. —
1,Fenfamim Eurico Cruz. — Paulo

-ito Ferreira da Silva,

Ata da 846.a Reunião Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte
e um de setembro de mil noveCe.rt-
tos e setenta e um.
Conselheiros presentear'
Hildebrando de Araujo coes

Presidente.
Zaven Boghosslan aa Diretor-Geral

do DNPVN.
Manoel Poggl de Araujo — eeee

SUNAMAM.
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT.
Aos vinte e um' dias do mês de se-

tembro de mil novecntos e setenta
e um, na Sala de Reuniões do Con-
selho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, realizou-se a octingentésima
quadragésima sexta Reunião Ordiná-
ria do CNPVN sob a Presidência do
Engenheiro Hildebrando de Araujo
Goes e com a presença dos Conse-
lheiros acima mencionados. Ordem
do Dia: — Lida e discutida, é apro-
vada a Ata da 8453 Reunião. Tem
a palavra o Conselheiro Benjamim
Burle° Cruz, para relatar o Processo
CNPVN número 80-71, que tratata do
anteprojeto, especificações e orça-
mento, relativos à construção do Pôr-
to de Santarém. O voto do Relator
é favorável à aprovação dessa do-
cumentação técnica, de acôrdo com
o parecer da Assessoria do CNPVN.
Pôsto em discussão e votação, é apro-
vado (Resolução número 846.1-71).
Ainda com a palavra, o Conselheiro
Benjamim Eurico Cruz relata o Pro-
cesso CNPVN número 228-67, refe-

rente à reformulação da Resolução
n.° 801.5-71, que autorizou a cons-
trução e utilização de um terminal
portuário em Cuaiba (RS), pela In-
dústria de Celolulose Borregard S.A.
O Relator é favorável à modificação
dos têrmos da Resolução citada, de
acôrdo com o parecer da Assessoria
do Conselho. Pôsto em discussão e
aprovação é aprovado (Resolução nú-
mero 846.2-71). A seguir tem a pa-
lavra o Conselheiro Manoel Poggi de
Araujo, que solicita seja o Processo
CNPVN número 231-712, referente ao
acôrdo firmado entre a Administração
do Pôrto de. Vitória e a Emprêsa

USIMINAS, para fixação de taxas
das Tabelas A e N, relatado, se pos-
sível, na próxima reunião. O Presi-
dente defere o pedido do Re/ator. —
Comunicações: — O Senhor Presi-
dente comunica a homologação, pelo
Excelentíssimo Senhor Ministro dos
Transportes, da Resolução número
833-5-71, que -autoriza eo Diretor-Ge-
ral do DNPVN a vincular, no Banco
Nacional de Desenvolvimento Econó-
mico, recursos do Fundo Portuário
Nacional, que sirvam de garantia a
operações financeiras em favor da ..
TERMISA. (Portaria número 5.392,
de 25 de a,gôsto de 1971). Registra.
com satisfação, a presença, no Plená-
rio, do Deputado Dirno Pires Fer-
reira, membro da Comissão de Trans-
portes da Câmara Federal e relator
do Orçamento do DNPVN. O Diretor-
Geral saúda o Deputado Dirno Fer-
reira, destacando então, o apoio que
na Câmara Federal, vem dando ao
Departamento, sendo secundado pelo
Presidente do Conselho. O ilustre
Deputado agradeceu as palavras do
Presidente e do Diretor-Geral, obser-
vando que êste, em recente e bri-

lhante conferência, realizada na Coa
missão de Transportes, deixou exce-
lente impressão, sobretudo porque
mostra a modernização de nossos por-
tos de forma a imprimir uma nova
política econômica dos transportes
hidroviários. Nada mais havendo a
tratar, o Senhor Presidente agradece
a presença de todos e dá por encer-
rados os trabalhos, dos quais, eu
Neusa Tavares de Oliveira, Secretária
Substituta do Presidente do CNPVN,
lavrei a presente Ata, que lida e
achada conforme por todos vai assi-
nada por mim, pelo Presidente e de-
mais 'Conselheiros. Rio de Janeiro,
Guanabara, 21 de setembro de 1971.
— Neusa Tavares de Oliveira. —
Araujo Goes — Zaven Boghos-
sian — Manoel Poggi de Araujo. —
Benjamim Eurico Cruz. — Paulo
Pinto Ferreira da Silva.

Ata da 847e Reunião •Ordinária, cio
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte e
quatro de setembro de m i l novecen-
tos e setenta e um.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araújo Góes — Pre-

sidente
José Guimarães Berreiros — Dire-

tor-Geral Substituto do DNPVN
Manoel Poggi de Araújo — 	

SUNAMAM
Luiz Carlos Pereira dos Santos —

MM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT
Aos vinte e quatro dias do mês de

setembro de mil novecentos e setenta
e um, na Sala de Reuniões do Conse-
lho Nacional de Portos e Vias Nave-
gáveis, realizou-se a octigentésima
quadragésima sétima Reunião Ordi-
nária do CNPVN, sob a Presidência do
Engenheiro Hildebrando de Araújo
Góes e com a presença dos Conselhei-
ros acima mencionados. Ordem do
Dia: Lida e discutida, à aprovada: a
Ata da 8469 Reunião. Inicialmente , é
dada a palavra ao Conselheiro Manoel
Poggi de Araújo, que relata o Proces-
so CNPVN número 42 de' 1971, refe-
rente à reformulação do orçamento
do DNPVN, para o exercício de 1971.
O Relator, acolhendo o Parecer da As-
seásoria do Conselho, é favoreve,
aprovação de nôvo orçamento do De-
partamento. Pôsto em discussão e vo-
tação, é Aprovado (Resolução número
'74'7.1-71) Prossegue com a palavra o
mesmo Conselheiro, que relata o Pro-
cesso CNPVN n9 221-71 refeente ao
Acôrdo firmado entre a; Administra-
ção do Pôrto de Vitória e a 	
USIMINAS para fixação de taxas das
Tabelas "A" e "N". O voto do Rela-
tor é favorável à aprovação do Acôr-
do. Pôsto em discussão e votação, é
Aprovado (Resolução n 9 847.2-71).
Ainda o mesmo Conselheiro, relata o
Processo CNPVN número 58 de 1984,
que trata da Concessão,de Suprimen-
to em favor da servidora Nair Stan-
cato, no valor de cr3 200,00 (duzentos
cruzeiros), para atender despesas de
pronto, pagamento. O voto do Rela-
tor é favorável à referida concessão.
Pôsto em discussão e votação, é ap,e-
vado (Resolução n9 847.3.71). A se-
guir. tem a palavra o Conselheiro
Benjamim Eurico Cruz, para relatar
o Processo CNPVN número 229 de
1971, que trata da regularização das
instalações portuárias da VEROLUME
— Estaleiros lee'unidos do Brasil S.A.,
em Angra doa Reis (RJ). O voto do
Relator é favorável à regularlzacão em
aprêço, de acôrdo cone o parecer da
Assessoria do CNPVN. Pôsto em dis-
cussão e votação, é Aprovado . (Resolu-ção n9 847.4-71). Tem a palavra o
Conselheiro Luiz Calros Pereira dos
Santos, a fim de relatar o Processo 	
CNPVN número '234-71, que trata da
baixa do acervo do Denartamento. de
malotes de lona para transporto aé-

•

COLEÇÃO AS LEIS
1971

VOLUME V

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
ATOS LEOISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de julho a setembro

Divulgação n9 1.173

PREÇO: Cr$ 5,00

VOLUME VI

'Zeros DO PODER EXECUTIVO
Decretos de julho a setembro

• Divulgação n9 1.172

PREÇO: Cr$ 25,00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 11
Agência I: Ministério da Fazenda •

Atende-a a pedido pelo Serviço de Reembôlso Posta/
• Em Brasília

Na sede do D.I.N..
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SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA
PORTARIAS DE 14 DE OUTUBRO

DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
- SUDEPE - tendo em vista o dis-
posto no item XIII do artigo 3 9 da Lei
Delegada n9 10, de 11 de outubro de
1962, combinado com o artigo 24, do
Decreto n9 68.440, de 29 de março de
1971, resolve:

N 9 668 -- Nos téamos do artigo 69
do Decreto-lei número 221, de 28 de
fevereiro de 1967, combinado com o
artigo 13, da Portaria número 122, de
10 de abril de 19139, conceder inscrição
a embarcação pesqueira "Cisne Bran-
co", de propriedade dos Armadores de
Pesca Srs. João Gabriel Leal, Lúcio
João da Costa e Waldir Tavares, os
dois primeiros domiciliados à Avenida
Almirante Saldanha da Gama n 9 137,
apartamento 4 e o ultimo a Avenida
Almirante Saldanha da Gama núme-
ro 127, apartamento 32, Santos, Estado
de São Paulo a, conseqüentemente,
autorização para o exercício de suas
atividades pesqueiras.

N9 669 - Nos têrmos do artigo 69
do Decreto-lei número 221, de 28 de
fevereiro de 1967, combinado cum o
artigo 13, da Portaria número 122, de
10 de abril de 1969, conceder inscrição
a embarcação pesqueira "Júlio César",
de propriedade da Emprêsa de Pesca
Santa Bárbara Ltda. com escritório
à Praça Iguatemi

 Ltda., 
n9 197,

Santos, Estado de São Paula e, con-
seqüentemente, autorização para o
exercício de suas atividades pesquei-
ras.

N9 670 - Nos têrmos do artigo 69
do Decreto-lei número 221, de 28 de
fevereiro de 1967, comoinado com o
artigo 13, da Portaria número 122, de
10 de abril de 1969, conceder Inscrição
a embarcação pesqueira "João Cláu-
dio", de propriedade da Armadora de
Pesca Sra. Maria dos Anjos Ferreira
Leohor e outros, residente à Rua Ge-
neral Castrioso n9 203, Barreto - Ni-
terói, Estado do Rio de Janeiro e es-
critório à Rua do Ouvidor n9 24,
Estado da Guanabara e, conseqüen-
temente, autorização Para o exercício
de suas atividades .pesqueiras.

N9 671 - Nos têrmos do artigo 69
do Decreto-lei número 221, de 28 de

reo de correspondência. o voto do Re_
1: sor é no sentido de autorizar o Di-
'ator GeN).1 do DNPVN a promover a
t a de que se trata. Posto em (lis-
o,	 o e votaçao, é Aprovado (Resolu-

p9 847.5-71). Com a palavra o
Benjamin Emico Cruz,

• reLata o Proces'io CiNinN número
Ira9, referente ao Termo Aditi-

• 4-o Contrato n9 14-69, entre o De-
pa.._ irtr_to e a Construtol . a Brasileira
de Cbras Hidráulicas Ltda., para a
meter-ao das praias itormosa e Moura
1..a-11, em Fortaleza - (Ca) O voto
W") R ,lator é favorável à aprovação do
4Neitho, de acôrdo com o parecer da
.6"-seçsoria do Conselho. Fêsto em dis-
cuosao e votação, é aprovado (Reso-
luçao no 847.6-71). C3inunicações: O
Diretor Geral Substituto, comunica
que o Departamento assinou ^inço
Contratos no Ministério dos Trans por-
tes, em Brasília a saber: com a Son-
dotecniea e Intecao Internacional re-
ferente a estudos e projetos do apro-
veitamento da margem esquerda do
Perto de Santos: com a Sorocabazia e
• Rélde Ferroviária Federal, os acôrdos
:subsidiários, vinculados. também, ao
Pôrto de Santos e os contratos relati-
vos à construção cios portos de San-
tarém e Nova Itoituba considerados
de grande importância na-a o Com-
plexo Portuário de Santos e nara a
rodovia Transamaaârfta. O Conse-
lheiro Benta,m i rn Enrico Cruz solici-
tou fôsse consi gnado em Ata um voto

. de pesar pelo faiecimento do General
Victor Cesar da Cunha Cruz e reque-
reu que se transmitisse à familia as
condolências do Conselho pelo faleci-
mento de tão ilustre personalidade.
Nada mais havendo a tratar, o Sr.
Presidente agradece a presenca de to-
dos e dá por encerrados os trabalhos,
dos quais. eu , Neusa Tavares de Olivei-
ra, Secretária Substituta do Presiden-
te do CNPVN. lavrei a presente ata
que lida e achada conforme por todos
Vai assinada por mim pelo Presidente
e demais Conselheiros. Rio de Janei-
ro. GB 24 de setembro de 1971. -
Neusa Tavares de OTive:ra. -
Araúlo Góes. - José Guimarães Ber-
reiros. - Manoel Poggi de Araújo. -
Luiz Carlos Pereira itOs Santos. -
Benjamim Enrico Cruz.	 Paulo Pin-
to Ferreira da Silva.	 •

Ala da 848a Reunião Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte
e oito de setembro de mil novecen-
tos e setenta e um

Conselheiros presentes:

848.1-71) ' . Tem a palavra o Conse-
lheiro . Benjamim Eurico Cruz, para
relatar o Processo CNPVN número
178-71, que trata da Carta-Contrato
número 6-71-DP, firmada entre o
DNPVN e a STILL, referente à exe-
cução de reparos em guindastes do
Põrto do Rio de Janeiro. O Rela-
tor vota pela aprovação do contrato,
de acaardo com o parecer da Assesso-
ria do Conselho. Põsto em discussão
e votação, é APROVADO (Resolu-
ção número 848.2-71). A seguir, o
Conselheiro Manoel Poggi de Araujo
relata o Processo CNPVN número
235-71, referente à construção de
deis embarcadouros, em cada mar-
gem do Rio Paraná, nos Municipios
de Paulicéia (SP) e Brasilândia
(MT) . O voto do Relator é no sen-
tido de ser concedida autorização
para a construção dos embercadou-
ros. Pósto em discussão e votação, é
APROVADO (Resolução número
848.3-71) . o ratesmo Conselheiro re-
lata o Processo CNPVN número 236,
de 1971, referente ao Têrmo de Con-
trato número 34-71, firmado entre o
DNPVN e o Consórcio Sondotécnica
- Engenharia de Solos - INTECSA
-, Internacional de Ingenieri Y Es-
tudios Técnicos , S. A., para a reali-
zação de estudos, projetos, supervi-
são de obras, serviços e aquisições,
destinadas ao desenvolvimento da
margem esquerda do Pôrto de San-
tos. O voto do Relator é pela apro-
vação do Contrato, de acôrdo com o
parecer da Assessoria do CNPVIZ. -
Pêsto em discussão e votação, é
APROVADO (Resolução número
848.4-71) . COMUNICAÇÕES; O Di-
retor-Geral comunica que nos dias 24
e 25 do corrente, foram testadas e
aprovadas as instalações de fertili-
zantes em Conceiçãozinha, em San-
tos. O teste foi realizado com a des-
carga efetiva de um navio tendo sido
medida uma "rate" de descarga de
600t-h, conforme previsto. Ambos os
armazéns prontos; prevendo-se a
conclusão das vias de acesso ao 29
armazém no próximo dia 3 de no-
vembro. Nada mais havendo a tra-
tar, o Senhor Presidente agradece a
presença de todos e dá por encerra-
dos os trabalhos, dos quais, eu, Neu-
sa Tavares de Oliveira, Secretária
Substituta do Presidente do CNPVN,
lavrei a presente Ata, que lida e
achada conforme por todos vai as-
sinada por mina, pelo Presidente e
demais Conselheiros. - Rio de Ja-
neiro, GB, 28 de setembro de 1971.
- Neusa Tavares de Oliveira. -.

 de Araujo Goes. Zeven
Boghosszen. - Manoel Poggi de
Araujo. - Luiz Carlos Pereira cloS
Santos. - Benjamim Ritrico Cruz.
- Paulo Pinto Ferreira da Silva.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

1 9 Distrito Ferroviário
PORTARIA N9 8, DE 11 DE

OUTUBRO DE 1971
O Chefe, cai exercício, do 19 Dis-

trito Ferroviário do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro re-
solve:

Designar Cásaia Zacharias Peixoto,
Oficial de Administração AF201.12.A,
do Quadro de Pessoal do D.N.E.F.
e exercendo a função de Secretário
(Símbolo 12-F), do Chefe da Seção
de Fiscalização Distrito], para subs-
tituir, a partir de 11 de outubro de
1971, o Chefe do Setor do Pessoal
(símbolo 't-F) da Seção de Adminis-
tração do mesmo Distrito, Hugo Car-
los Antunes de Moura Magalhães, em
suas faltas a impedimentos eventuais,
tendo em lasta a dispensa de Yo-
landa Kattenbach, dos encargos da
referida substituição, face à sua apo-
sentadoria compulsória a partir de
26 de julho de 1971, - Hélio Lao.

UDE FERROVIÁRIA FEDERAL!
S.

Divisão Central
PORTARIA Na 75-G, DE 23 DE

SETEMBRO DE 1971
O Chefe da 6.9 Divisão - _Central,

com base no artigo 3.9 do Decreto ml-
mera 42.380. de 30.9.1957, com a re-
dação alterada pelo Decreto n. 9 43.548,
de 10.4.1958, usando doa atribuicões
compreendidas nos artigos 4.9 e 5.9- do
Decreto n.9 43.549, de 10.4.58 e 'arti-
go 1.9, alíneas: a, b, c e d tio Decre-
to n.9 47.893, de 10.3.60, reSolve:

Exonerar o Oficial de Administra-
ção nível 12, matrícula n.9 496.278,
Salvador Cruz, admitido em 14.11.49,
com base no artigo '74, item 1, com-
binado com o artigo '75, item I, da
Lei n.9 1.711-52. - Referência Pro-
cesso n.9 93.01.050-71. -- Francisco
Cruz, Chefe.

fevereiro de 1967, combinado com e
artigo 13, da Portaria número 122, de
10 de abril de 1969, conceder inscrição
a embarcação pesqueira "Confiança",
de propriedade do Armador de Pesca
Sr. Yoshio Ota, domiciliado à Rua
Vereador Henrique Soler número 273,
Santos, Estado de São Paulo e, con-
seqüentemente, autorização para O
exercício de suas atividades pesquei-
ras.

N9 672 - Nos termos do artigo 69
do Decreto-lei número '221, de 28 de
fevereiro de 1967, combinado com O
artigo 13; da Portaria número 122, de
10 de abril de 1969, conceder inscrição
a embarcação pesqueira "Icanhema
VIII", de propriedade da firma Ar-
madora de Pesca Icanhema S.A. In-
dústria e Comércio de Pesca; estabe-
lecido à Avenida Almirante -Saldanha
da Gama n9 75, Santos, Estado de São
Paulo e, conseqüentemente, autoriza-
ção para o exercício de suas ativida-
des pesqueiras.

N9 673 - Nos têrmos do artigo 69
do Decreto-lei número 221, de 28 de
fevereiro de 1967, combinado com o
artigo 13, da Portaria número 122, de
10 de abril de 1969, conceder inscrição
a embarcação pesqueira "Icanhema
VII", de propriedade da firma Ar-
madora de Pesca Icanhema S.A. In-
dústria e Comércio de Pesca, esta-
belecida à Avenida Almirante Salda-
nha da Gama 3.19 75, Santos, Estado
de Sako Paulo e, conseqüentemente,
autorização para o exercício de suas
atividades pesqueiram

N9 674 - Nos têrmos do artigo 69
do Decreto-lei número 221, de 28 de
fevereiro de 1967, combinado com o
artigo 13, da Portaria número 122, de
10 de abril de 1969, conceder inscrição
a embarcação pesqueira "Icanhema
VI", de propiredade da firma Arma-
dora de Pesca Icanhema S.A. In-
dústria e Comércio de Pesca, estabe-
lecido à Avenida Almirante Saldanha
da Gama n9 75, Santos, Estado de São
Paulo e, conseqüentemente, 'autoriza-
ção para o exercício de suas ativida-
des pesqueiras.

N9 675 - Nos tarmoa do artigo 69
do Decreto-lei número 221, de 28 de
feveteiro de 1967, combinado com o
artigo 13, da Portaria número 122, de
10 de abril de 1969, conceder inscriçãO
a embarcação pesqueira "Icanhema
V", de propriedade da firma Arma-
dora de Pesca Icanhema S.A. IndúSa
tria e Comércio de Pesca, estabele-
cida à Avenida Allaiyante Saldanha

PORTARIA N9N9 6, DE 21 DE
SETEMBRO DE 1971

O Engenheiro Chefe do 19 Distrito
Ferroviário do Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro, resolve:

Autorizar a transformação, em Pa-
rada (PE) do Pôsto Telegráfico (PT),
"Santa Fé", situada no km 187,464 da
Linha Três Rios-Manhuaçu da Sé-
tima Divisão - Leopoldina, cia F1êde
Feia °viária Federal S. A. - Hélio
Lobo.

Divisão de Fiscalizacão

PORTARIA N.9 18-13Fi, DE 13 DE
OUTUBRO DE 1971

O Diretor da Divisar) de Fiscaliza-
ção do Departamento Nacional de Es-
tradas de Ferro, resolve:.

Autorizar a construção e uso, em
caráter precário, de uma passagem
de nível no km 485+854 da Varian-
te do Poá, do Ramal de São Paulo. da
6a Divisão Central do aistema Re-
gional Centro, da Récle Ferroviária
Federal S. A., em substituição

Hildebrando de Araujo Goes
Presidente

Zaven Bogbossian	 Dilietor-Geral
do DNPVN

Manoel Poggi de Araujo -
SUNAMAM

Luiz Carlos Pereira dos Santos -
MM

Benjamim Eurico Cruz -- MTPS
Paulo Pinto Ferreira da Silva

CNT
Aos vinte e oito dias do Irià de

setembro de mil novecentos e setenta
e um, na Sala de Reuniões do Con-
selho Nacional de Portos o Vias Na-
vegáveis, realizou-se a octingentési-
ma quadragésima "ata Reunião Or-
dinária do CNPVN, sob a Presidên-
cia do Engenheiro Hildebrando de
Araujo Goes e com a presença dos
Conselheiros acima mencionados.
ORDEM DO DIA; Lida e discutida,
é APROVADA a !Ata da 817 a Reu-
nião. Inicialmente, è dada a palavra
ao Conselheiro Luiz Carlos Pereira
dos Santos, para relatar o Processo
CNPVN número 233-71, referente à
baixa e alienação de materiais do
acervo do DNPVN. o voto do Re-
lator é no sentido de ser o Diretor-
Geral do Departamento autorizado
a promover a providência em aprê-
ço. Pôsto em discussão e votaçao, é
APROVADO (Resolução número

existente no km. 486+870, da mesma
variante. - Casar Busto Motta
Silva.

IlmelemeMeme•

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA



, Atende-se , a pedidos pelo Serviço de Reembi51so Postal
 ,. 4:	 '

Em &agita	 .

'.' Na sede do D.I.N.....,

d, a Gama n9 75, Santos, Estado de São
Paulo e, conseqüentemente, autoriza-
eão para o exercício de suas ativida-
des pesqueiras.

N9 676 - Nos têrmos do artigo 69
do Decreto-lei numero 221, de 28 de
fevereiro de 1967, combinado com o
artigo 13, da Peitaria número 122, de
10 de abril de 1969, conceder inscrição
do Decreto-lei número 221, de 28 de
fevereiro de 1967, combinado com o
artigo 13, da Portaria numero 122, de
10 de abril de 1969, conceder inscrição
embarcação pesqueira "Aquiles", de
propriedade da firma Industrial. Gan-
hos Ltda., com escritório à Rui Deo-

doro n9 18, Sala 14, Florianópolis e
unidade industrial em Ganchos do
Meio, município de Governador Cei-
es) Ramos, Estado de Santa Catarina
é, conseqüentemente, autorização para
o exercício de suas atividades pes-
beiras. - João Cláudio Dantas G'cienz
Os, Superintendente.

PORTARIA N9 679, DE 15 DE
DE OUTUBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
- SUDEPE -, tendo em vista o dis-
posto rio item XIII, do artigo 39, da
Lei Delegada n9 10, de 11 de outu-
bro de 1962, combinado com os arti-
gos 39 e 24, do Decreto n9 . 68.440, de
29 de março de 1971, resolve:

Considerar aposentado, compulsó-
iiamente, a partir de 20 de setembro
de 1971, na forma do artigo 176, item
I, combinado com o artigo 181, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Tomás Pereira, no cargo de Médico,
TC - 801 - "21-A", matrícula no
IPASE n9 2.182.387. - João Cláudio
Dantas Campos, Superintendente.

PORTARIA N9 680, DE 15 DE
OUTUBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca

no uso clae atribuições que lhe con-
fere o ari. 30, item XIII, da Lei De-
legada 1-0 10, de 1.1 de outubro de
1962, combinado com os arts. 3 9 e 24,
do Decreto número 68.440, de 29 de
março de 1971 e tendo em vista o
Parecer 1-139, de 14 de setembro de
1971, da Consultoria Geral da Repú-
blica (Diário Oficia/ de 21 de setem-
bro de 1971), e o que consta do Pro-
cesso 5-1.971-67, desta Superintendên-
cia, resolve:	 .

a) declarar Luiz Balsante dos San-
tos, ocupante cio cargo de Contador,
nível 22-C,- desta SUDEPE, ampara-
do, a partir de 28 de abril de 1967,
pelo art. 19 da Lei n9 1.741, de 22 de
novembro de 1952, Combinado com o
art. 19 do Decreto n9 990, de 14 de
maio de 1962, e considerá-lo agrega-
do ao Quadro de Pessoal, nos têrmos
do art. 60, da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de . 1960, no símbolo 2-C, cor-
respondente ao do Cargo de Diretor
Geral do Departamento de Operações;

Outubro do 1971 3269
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b) tornar sem efeito a Portaria nú-
mero 112, d ell de março de 1974
publicado no Diário Oficial de 18 de
mana de 1971, que aposentou o su-

pracitado funcionário;
c) considerar Luiz Balsante dos

Santos, aposentado como Agregado no
símbolo 2-C, a contar de 18 de mar-
ço de 1971, de acôrdo com o artigo
176, item II, da Lei número 1.711,
de 28 de outubro de 1952. - João
Cláudio Dantas Campos, Superinten-
dente.

' PORTARIA N9 681, DE 21 DE
OUTUBRO DE 19'71

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
- SUDEPE -, no uso de suas atri-
buições legais, resolve:

Conceder dispensa a Zenaide Fer-
reira Bechelany dos encargos de As-
sessor de Departamento. - João Cláu-
dio Dantas Campos, Superintendente.
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PORTARIA N.9 846., DE 18 DE
OUTUBRO DE 1971

O Sub-Reitor de Pessoal e Serviços
Gerais, no uso de suas atribuições le-
sais, e tendo e,m vista o que consta do
processo n.9 5.997-71-UFRJ, resolve:

Tornar sem efeito a Portaria nú-
mero 257, de 6 de abril de 1971, pu-
blicada do BUFRJ n.9 ah de 15.4.1971,
que designou Odaléa Alvares de Aze-
vedo Rocha, Assistente Administrativo
da C.L.T., para Substituir eventual-
Mente a Chefe da Seção de Expedi-
ente Escolar, da Faculdade de Econo-
alia e Administração. - Rosalina
Brand.

PROCESSO NP 2 . 792 -71
partem(

A Professôra Hebe Goldielel acumula
os seguintes cargos:

a) de Auxiliar de Ensino da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro, le-
Cionando a didática especial das sCi-
ôncias aos licenciandos inscritos no

urso de Complementaeao Pedagógica
a Faculdade de Educação, atreves das

disciplinas Estágio Supervisionado 1 e
(*), atividade que se estende pelo

seguinte horário: segundas, quartas,
quintas e sextas-feiras -- das 7,30 ho-
iças às 12,30 horass, terças-feiras -
das 7,30 horas às 11,30 horas;

b) de Professôra do Colégie Esta-
dual Camilo Castelo Branco, onde
leciona Ciências Sociais no horário de:
segundas, quartas e sextas-feiras -
das 19,00 às 22,95 horas.

Em face dos dados acima, come há
çorrelação de matéria e não há incom-
patibilidade de horário, nosso. parecer
fé favorável à legalidade da acumu-
lação.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1971. - Irene Estevão de Oliveira,
Presidente. - Lydinéa Gasman. -
Maria Teresinha de Jesus Castilhos.

Proc. .n9 23.814-71 F.E.
PROCESSO N.9 2.790-71

PARECEM

A Professôra Elza Vieira de Souza
TéiXeira acumula os seguintes cargos:

a) de Profe,ssor-Assistente . da Uni-
versidade Federal . do Rio de Janeiro,
'lecionando a, didática especial da Fl-
etes', aos , licenciandos inscritos no
Curso de Ccunplementação ,Pedagógi-

- ca da Faculdade de Educação, através
das disciplinas Estágio Supervisionado

II (*), atiVidiále • caie se estende
pelo seguinte •hósá'rte:' . terças- quartas,
quintas-feitas''.'e ''ã!baeleS - das 7,30
horas às 12 30 heras; sextas-feiras -
das 7,30 horas às 11,30 horas;

•

b) de Professiira do Colégio Esta-
dual Camilo Castelo Branco, onde le-
ciona Física no horário de: segundas,
quartas e sextas-feiras - das 19,00 às
22,35 horas.

Em face dos dados acima, como há
correlação de matéria e não há in-
compatibilidade de horário, nosso pa-
recer é favorável à legalidade da
acumulação.

Rio de Janeifo, 28 de setembro de
1971. - Irene Estevão de Oliveira,
Presidente. - Lyclinea Gasman. -
Maria Teresinha de Jesus Castilhos.

Proc. n.9 23.815-71 PE.

PROCESSO N.° 2.827-71,

PARECER •

A Profeseôra Maria Teresinlaa de
Jesus Castilhod acumula os seguintes
cargos:

a) de Auxiliar de Ensino da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro,
lecionando a didática especial . das Ci-
ências Sociais aos licenciandos ins-
critos no Curso de Complementação
Pedagógica da Faculdade de Educação,
através das disciplinas Estágio Su-
pervisinonado I e II (. atividade que
de estende pelo seguinte . horário:

terças, quartas, quintas e sextas-feiras
- das 7,30 horas às 12,30 horas: ses
guidas-feiras - das 7,30 horas às 11,30
horas;

b) de Professôra de Ensino Médio
Contratada, matrícula n.0- 659.434. dó
Colégie Estadual Amaro Cavalcanti,
onde leciona Economia (disciplina da
área das Ciências Sociais), no horá-
rio de: segundas-feiras - das 19,00 às
22 00 horas; terça-feiras - das 19,40
horas às 20,20 horas; quartas-feiras -
das 19,40 horas às 2200, horas: quin-
tas e sextas-feiras- -- das 19,00 às
22,00 horas.

Em face dos dados acima, como há
correlação de matéria e não há in-
compatibilidade de horário, nosso pa-
recer é favorável à legalidade da
acumulação.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1971: - Irene Estevão de Oliveira,.
Presidente. - Lyclinea Gasman. 4
Francisco Cordeiro Filho.

PROGESSO No 2.789-7J
PARECER

A Professôra Nadja do Gouto Vais

	

le acumula os seguintes cargos:	 .
a) de Auxiliar de Ensino da Unis

versidade Federal do !aio de Janeiro,
lecionando a didática especial do 1114

glês aos licenciandos inscritos no Cur-
so de Complementação Pedagógica da
Faculdade de Educação, através dele
disciplinas Estágio Supervisionado I e
II (*), atividade. que se estende pelo
seguinte horário: segundas, quartas e
sextas - das 7 horas e 30 minutos
às 12 horas e 30 Minutos; terças é
quintas - das 13 horas às 17 horas é
30 minutos;

O) de ProfessiSra de Ensino Médio,
nível 3, matricula 145.672, da Escola
Normal Heitor Lira, onde leciona In-
glês no horário de: terças, quintas e
sábados - das 7 horas e 10 minutos às
11 horas e 40 minutos.

Em face dos dados acima. como há,
correlação de matéria e não há irrá•
compatibilidade de horário, nosso pa-
recer é favorável à legalidade dá,
acumulação.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1971. - Irene Estevão de Oliveira,
Presidente - Lydinéa Gasman -
Maria Terezinha de Jesus Castilhos.

Proc. no 24.121-71	 F.E.

PROCESSO ," 14° 2.825-7.1
PARECER '	

•'

• "k) =.;.	 ,	 t.,	 '

, Ã: Professa ,Laidinéa Oasman
a:anemia , os. seguintes 'Car gos': ,
, de ProfesseWAssistente. da Uni4

VerSidade Federal 'do Rio' de Jants,iroe
lecionando a didática especial da Ris-

PARTIDOS POLÍTICOS
Lei Orgânica

(ALTERAÇÃO)

te ti9 5.697 - de 27-8-1971

DIVULGAÇÃO N9 1.171

PREÇO: Çr$ 0,50

A VENDA t;

Na Guanabara •

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. ti

Agência I: Ministério da Fazenda
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ahria aos licenciandos inscritos no
C dr.,..) LC t,erraraernentaçao Pedagógi-
ca da Fa..eueiade de Educação, através
das disciplinas Estágio Supervisionado

e II (), atividade que se estende
pelo seguinte horário: segundas, quar-
tas e Emites — das 7 horas e 30 mi-
nutos às 12 horas e 30 minutos; quar-
tas — das 14 as 19 horas; sextas —
das 14 às 18 horas;

de Professor de alissino Secun-
dário, matricula n° 2.057.189, do QP
da PP do MEC, lotada o Colégio Pe-
dro II — Externato Bernardo de
Vasconcelos, onde leciona História no
horário de: terças — das 7 às 12 ho-
ras e das 14 às 17 'horas; quintas —
das 7 às 12 horas; sábados — das 7
às 12 horas e das 14 às 16 horas.

Em face dos dados acima, como hã
correlação de matéria e não há in-
compatibilidade de horário, nosso pa-
recer é favorável à legalidade da
acumulação.	 -

Rio de Janeiro, 23 de setembro de
1971. — Irene Estevão de Oliveira,
Presidente. — Lydnéa (3asman —
Maria Terezinha de Jesus Castilhos.

PROCESSO N° 2.791-71.
PARECER

O Professor Albert Ebert acumula
os seguintes cargos:

a) de Professor Adjunto da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro, le-
cionando a didática especial da Quí-
mica aos licenciandos inscritos no
Curso de Complementaçãe Pedagógica
da Faculdade de Educação, através das
disciplinas Estágio Supervisionado I e
II X*), atividade que se estende pelo
seguinte horário: segundas, terças,
quartas e quintas — das 7 horas e 30
minutos às 12 horas e 30 minutos, e
segundas — das 14 às 18 horas;

b) de Professor de Ensino Médio da
Escola Nacional de «Ciências Estatis-
ticas, onde leciona Química no horá-
rio de: quartas — das 18 horas e 45
minutos às 12 horas e 45 minutos;
sextas — das 7 horas e 40 minutos às
11 horas.

Em face dos dados acima, como ha
correlação de matéria e não há in-
compatibilidade de horário, nosso pa-
recer é favorável à legalidade da
acumulação.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1971. — Irene Estevão de Oliveira,
Presidente -- Lydinees Garman —
Maria Terezinha de Jesus Castilltos.

PROCESSO N° 2.824-71
PARECER

A Professôra T nha Guelman
actenua os seguintes cargos:

a) de Auxiliar de Ensino da Uni-
versidade Federal do Rio de Janei-
ro, responsável pela prática de ensino,
em nível de 1" grau, cios licenciandos
inscritos no Curso de Complementa-
ção Pedagógica da Faculdade de Edu-
cação, atividade que se estende pelo
seguinte horário: terças, quintas e
sábados — das 7 horas e 30 minutos
as 12 horas e 30 minutos; segundas
— das 7 horas e 30 minutos as 8 horas
e 30 minutos; quartas — das 7 ho-
ras e 30 minutos às 9 horas e 30 mi-
nutos; quintas — das 14 às 18 ho-
ras — sexetas — das 7 horas e 30 mi-
nutos às 9 horas e 30 minutos;

b) de Professôra Primária da Es-
cola 19.1-XVI — João Mendonça
Lima, atividade que exerce no horá-
rio de: segundas, terças, quartas e
sextas — das 16 às 20 horas.

Em face dos dados acima, como há
correlação de matéria e não há in-
compatibilidade de horário, nosso pa-
recer é favorável à legalidade da
acumulação.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1971. — Irene Estevão de Oliveira,
Presidente — Lydinéa Gasman —
.Maria Terezinha de Jesus ()astilhas.

PROCESSO N° 2.823-71
PARECER

A Professôra Alice Duarte Silva de
Campos acumula os seguintes cargos:

a) de Auxiliar de Ensino da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro,
responsável pela prática de ensino.
junto a revelas Técnicas Comerciais,
dos licenciandos inscritos no Curso de
Complementação Pedagógica da Fa-
culdade de Educação, atividade que se
estende pelo seguinte horário: segun-
das, quartas, sextas e sábados — das
7 horas e 30 minutos às 12 horas e 3U
minutos; quintas — das 7- horas e 30
minutos às 11 horas e 30 minutos;

b) de Inspetor de Ensino, Classe B,
uivei 21, Código EC-401, lotada no
Departamento de Ensino Médio (área
comercial) da Inspetoria Regional da
Guanabara, cargo técnico da área edu-
cacional, no horário de segunda a sex-
ta-feira, das 14 horas em diante.

Em face dos dados acima, como ha
correlação de matéria e não há in-
compatibilidade de horário, nosso pa-
recer é favorável â, legalidade da
acumulação.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1971. — Irene Estevão de Oliveira,
Presidente — Lydinéa Gasman —
Maria Terezinha de Jesus Castilhos.

UNIVERSIDADE FEDERAI:
DE GOIÁS

Parecer da Comissão de Professôres

IntereSsado — Artur Cesar Bren-
ner Peixoto.

Processo n.° 09494-70.
Artur César Brenner Peixoto de-

sempenhava as seguintes funções:
professor contratado na U.F.Go., lo-
tado na Escola de Engenharia, com
exercício no Curso de Pós-Graduação
de Engenharia Econômica; engenhei-
ro da SOTELGO no Govêrno do Es-
tado de Goiás, tendo sido eleito, pos-
teriormente, Diretor Técnico da mes-
ma emprêsa.

Em decorrência da primeira função,
por diligência pessoal, dada a falha
na instrução do processo, a Comis-
são apurou que o professor lecionava
a disciplina "Finanças", de acôrdo
com o programa que segue em anexo,
no seguinte horário:

2a feira — das 19:00 às 22:00 horas;
2.° feira — das 19:00 às 22:00 horas;
4.* feira das 19:00 às 22:00 horas;
5.a feira — das 19:00 às 23:00 horas;
6.° feira — das 19:00 às 23:00 horas;
Sábado — 'das 7:00 às 11:00 horas e

das 15:00 às 18:00 horas.
Já em virtude da segunda serven-

tia, não tinha horário especial de tra-
balho de diretor, segundo faz fé o
documento de fls., do Diretor da em-
prêsa de telecomunicação de Goiás.

Mas o certo é que na COTELGO o
prof. Brenner, como engenheiro ou
como diretor, sempre exerceu tarefas
de natureza técnica e cientifica.

Também é de se ressaltar o fato de
possuir êle alta qualificação, sendo
credenciado nos cursos de Pós-Gra-
duação em Administração de Emprê-
sas pela Pontificia Universidade Ca-
tólica do Rio de Janeiro e de Audi-
toria na Fundação Getúlio Vargas,
atém de Metalurgia Física, Siderur-
gia e Fundição, como Engenheiro de
Minas pela Universidade do Rio
de Grande do Sul.

Este, o relatório.
A Conaaituição Federal, já sob o

efeito da Emenda n.° 1, dispõe no

Art. 99, Item 11,1, e seus parágrafos
1.° e 2.°:

"Art. 99. E' vedada a acumulação
remunerada de cargos e funções pú-
blicas, exceto:

I — 	
II-- 	
III — a de um cargo de professor

com outro técnico ou científico; ou

IV —

§ 1..° Em qualquer dos casos, a
acumulação somente será permitida
quando houver correlação de maté-
rias e compatibilirMAA de horárias.

§ 2.° A proibição de acumular es-
tende-se a cargas, funções ou empre-
gos em autarquias, emprésas públi-
cas e sociedades de economia mista."

Tem a comissão como atendidos,
por parte do professor, os pressupos-
tos fixados pelo § la retro-trans-
crito, levando-se em coríta o fato de
que êle vinha lecionando no período
noturno, não conflitando assim, com
o expediente a que se obrigava na
COTELGO ao longo dos turnos da tar-
de o uda manhã, mesmo não existin-
do, como ficou dito, horário prefixa-
do. Mas, sujieto como era à CLT,
cumpria-lhe trabalhar no correr de
8 horas diárias, com exceção dos sá-
bados, uma vez que, nesses dias, não
há expediente nas repartições do Es-
tado de Goiás.	 -

No que tange à correlação de maté-
rias, é imperioso dizer que a enge-
nharia abrange hoje extensos ramos
de conhecimentos, inclusive, como no
caso presente, o da economia e fi-
nanç.as. Assim sendo, ao engenheiro
que possua cursos de especialização
ou de aperfeiçoamento em ancas espe-
cificas, são oferecidos, no mercado de
trabalho, notadamente nas emprêsas
industriais, determinados tipos de
empregos que o próprio desenvolvi-
mento da tecnologia foi dando nas-
cimento, por necessários à dinâmica
empresarial. Na hipótese dos autos, o
prof. 13renner, sôbre possuir cursos
englobando conhecimentos de finan-
ças, lecionava tal disciplina nesta Es-
cola, exercendo ao mesmo tempo fun-
ções técnicas de engenheiro em urna
sociedade de economia mista no Go-
verno do Estado de Goiás, responsável
pela manutenção de seu sistema de
telefonia.

Infere-se dal, portanto, uma cor-
relação ao nível da moderna enge-
nharia, entre o que prelecionava e os
conhecimentos que aplicava nos seus
deveres corno engenheiro da —
COTELGO.

Isto pôsto, levando-se em constdes
ração tais particularidades, conclui
a Comissão favoravelmente à licitude
com que o professor desempenhou as
duas serventias.

Essola de Engenharia, 7 de outubro
de 1971. — Prof. Ubiraian de Souza
Marquez; Prof. José Cruciano de
Araújo; Prof. Antônio Fábio Ribeiro.

Parecer da Comissão de Prolessõres

Interessado — Walter de Sousa Gui-
marães.

Processo W 09176-70.
Walter Sousa Guimarães é Tenente-

Caironel Aviador da, Reserva remune-
rada, havendo passado a essa situação
per decreto datado de 1966.

Nesta Universidade, foi contratado,
em 1 de março de 1970, para as fun-
ções de professor titular, ficando lota-
do na Escola de Engenharia e Lora
exercício no Curso de Pós-Graduação
de Engenharia Econômica e no Grupo
de ,Planejamento da Universidade.

Infere-se do processo que êle lecio-
nava (não possui mais vinculo empre-

gaticio com a 17.P. G0.) a disciplina
Métodos Quantitativos e Marketing
neste horário: 2sefeira, a sábado, das
07:00 às 10:00 ha.; e prestaaa servi-
ços no Grupo de Planejamento, decor-
rentemente do mesmo contrato de
professor, de 2s a 6s-feira, das 14:00 às
18:C0 horas, totalizando, portanto, 42
horas semanais, bem superior, é de ver,
às 24 horas a que se obrigava. Regis-
tra-se, por necessário, que participou
do retnnuencienario Grupo de Plane-
jamento, por cujas funções nada rece-
bia, mediante convocação da própria
Universidade, constituindo a tarefa,
além de mais, unm extensão do seu
Ministério como professor.

Impende dizer, por final, que a des-
peito de sua condição de Coronel Avia--
dor, a Comissão pôde apurar que se,
trata êle de elemento altamente qua-
lificado na área de Econômia, Ema.n-
eas e Administração de; Empresas (re-
lação de títulos ern- anexo), sendo que
o programa de ambas as disciplinas
faz parte do processo.

Isto pérsto:
A Constituição :Federál, já sob os

efeitos da Emenda 119 1, dispõe no
§ 99 do art. 93:

"§ .99 A proibição de acumular pro-
ventos de inatividade não se aplicará
aos min/Ares da reserva e 2.05 reforma-
dos, quanto ao muercicio de mandato ele-
tivo, quanto ao de função de magisté-
rio ou de cargo em comissão ou auan-
to ao contrato para prestação de ser-
Viços técnicas ou especializados".

Confrontadas, arelm„, as condições
com que desempenhou as funções de
professor nesta 1Jnivereidade com
seu "status" de militar da reserva, es-
ta Comissão conclui, face ao disposi-
tivo constitucional retrearanscrito, pe-
la perfeita regularidade da situação do
Professor Walter Sana, Guimarães,
configurada no processo.

Devolva-se ao Departamento do
Pessoal.

Escola de Enenharia, em 8-10-71. —
Prof. José Cruciano de Araújo. —
Prof. Tfbiratan de Souza Marquez. —
Prof. José Caraas de Almeida.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DO ESPIRITO SANTO

Comissão de Professikes
de Disciplinas . Afins

Processo n9 42-097 — A.A.D..
Interessado: Jacols Anila
Assunto: Julgamento da correlação

de matérias e compatibilidade de ho-
rárias, para o eitescio cumulativo de
um cargo de magistério com outro
técnico ou cientifico.

PARECER

É submetido a esta Comissão de Pro-
fessóres de Disciplinas Afins, insratui-
da pelo Reitor da Universidade Federal
do Espirito Santo, através da Portaria
n9 166, de 10-6-68, o processo número
08-067 — A.A.D. de interêsse do do-
cente Ja,cob Ayub, para efeito do jul-
gamento da Correlação de matérias e
compatibilidade de horários, de cargos
acumuláveis no magistério superior, pa
forma das disposições legais vigentea e
especificamente da Lei na 4.881-A, -de
6 de dezembro de 1955 e do Decreto
n9 59.676, de 6 de dezembro de 1966.

2. Preliminarmente o presente pro-
cesso foi apreciado pelos órgãos pró-
prios da Reitoria que tonsideraearn
acumuláveis os respectivos cargos, con-
forme jurisprudéncia administrativa a
respeito, competindo a esta Comissão
o julgamento da existência da correla-
ção de matérias e compatibilidade de
horários, para que os mesmos possam
ser exercidos licitamente.
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Cumulativamente, exerce outro car-
o de natureza técnica ou científica,

1 .01.1 seja Engenheiro, comissionado co-
mo Superintendente da Administra-
E.	 do Pôrto de Vitória, cumprindo o

lano de trabalho previsto constante
autos.

Verifica-se, pelo confronto dos pro-
gramas de ensino e planos de,traba-
wlho anexos aos autos, a existência da
exigida correlação de matérias, ressal-
etada além, por ser a disciplina do car-

(
go de magistério de responsabilidade
docente do interessado, integrante do

g !Currículo do curso de formação de 111-
! vel superior exigido para o exercicio
tio outro cargo técnico ou cientifico.

1 4. Quanto à compatibilidade de no-

(

rarios outro requisito essencial eue
compete a esta Comissão, somos de pa-
recer pela existência, pelo confronto
dos quadros horários constantes dos
autos, nos quais é evidenciada a pos-

osibilidade do exercício simultâneo dos
cargos respectivos, em horários dife-
rentes, sem prejuízo do número de ho-
ras de trabalho exigido para cada um,

ioom os intervalos normalmente ne-
cessários para o deslocamento do ser-
vidor de um para outro local de tra-
balho, para as refeições e o repouso,

;abaixo transcrito, dos respectivos qua-
dros horários apresentados:

a) Na UFES: às segundas-feiras das

C' OO às 10:00 hs.; e às terças, quar-
quintas e sextas-feiras das 07:00

As 09:00 lis.; e aos sábados das 14:00
as 15:00 hs.; totalizando 12 horas se-
Manais;

b) Na Administração do Pôrto de
Vitória: às segundas-feiras das 10:30
às 12:00 lis. e das 13:30 às 19:00- lis.;
0.s têrças, quartas, quintas e sextas-
feiras das 09:30 às 12:00 hs. • e das
43:30 às 19:00 hs.; e aos sábados das
07:00 às 12:00 lis.; num total de 42
horas semanais.

5. Face ao exposto e pela documen-
tação constante dos autos, somos de
parecer que existem evidente correla-
ção de matérias e compatibilidade de
horários, que permitem licitamente o
exercício cumulativo' dos cargos cons-
tantes do presente processo, pelo do-
cente Jacob Ayub.

Vitória, 30 de setembro de 1971. —
Prol. José Carlos Pereira Netto, Rela-

A Comissão de Professôres de Dis-
ciplinas Afins, em reunião plenária,
realizada no dia 30-9-71, decidiu à
unanimidade, pela aprovação do pare-
per acima que será publicada no Diário
Oficial da União, na forma da Lei.

Vitória, 30 de setembro de 1971. —
Prof. João Luiz Horta Aguirre, Presi-
dente. — Prof. José Carlos Pereira
Netto, Relator. — Prof. Nelson. Gots-
Zart Monteiro Filho, Membro. — Prof.
AZdyr de Freitas Borges, Membro.

Processo 119 01-032 — AAD.
Interessada: Maria de Lourdes Ral-

ear.
Assunto: Julgamento da correlação

de matérias e compatibilidade de ho-
rários, para o exercício cumulativo de
dois cargos de magistério. -

PARECER

g: submetido a esta Comissão de
Professôres de Disciplinas Afine, Ins-
tituída pelo Reitor da Universidade Fe-
deral do Espírito Santo, através da
Portaria n9 166, de 10e6-68, o processo
p.9 01-032-AAD, de interesse do docen-
te Maria de Lourdes Reezer, para o

matérias e compatibilidade de horá-
rios, de cargos acumuláveis no magis-
tério superior, na forma das disposi-
ções legais vigentes e especificamente
da Lei n9 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965 e do Decreto n9 59.676, de 6 de
dezembro de 1966.
• 2. Preliminarmente o presente pro-

cesso foi apreciado pelos Órgãos pró-
prios da Reitoria que consideraram
acumuláveis os respectivos cargos, con-
forme jurisprudência administrativa
firmada a respeito, em se tratando do
exercício cumulativo de dois cargos de
magistério, capitulado entre as exce-
ções previstas na Constituição do Bra-
sil, em vigor.

3. Relativamente à correlação de
matérias, entre os dois cargos de mas
gistério acumuláveis, que compete a
esta Comissão julgar, o interessado,
exercerá na Escola de Belas Artes des-
ta Universidade, um cargo de magisté-
rio superior ria qualidade de Auxiliar
de Ensino da cadeira de Desenho de
Modelo Vivo, cumprindo atribuições
docentes relativas constantes dos au-
tos.

Cumulativamente exerce o cargo de
Professor Primário do Grupo Escola
Auxiliar da Obra Social '"Santa Lui-
za" dêste Estado, coneiderado como de
magistério, cumprindo o plano de tra-
balho previsto constante cies autos.
. Para o exercício cumulativo de dois

cargos de magistério, é erigido uma
afinidade maior entre os conhecimen-
tos ministrados nos dois cargos docen-
tes, que devem ser comuns, ainda que
diferenciados por graus ou particula-
ridades inerentes às respectivas disci-
plinas.

Verifica-se, pelo exame dos progra-
mas do ensino, planos de trabalho e
obrigações docentes, dos dois cargos,
constantes dos autos, que inegàvel-
mente existe a exigida .correlação de
matérias, ressaltada da documentação
apresentada pelo interessado e da dis-
criminação dos respectivos cargos.

4. Quanto à compatibilidade de ho-
rários outro requisito essencial que
compete a esta Comissão, somos de
parecer pela existência, pelo confron-
to dos quadros horários constantes dos
autos, nos quais é evidenciada a pos-
sibilidade do exercício simultâneo dos
cargos respectivos, em horários dife-
rentes, sem prejuízo do número de ho-
ras de trabalho exigido para cada um,
com os intervalos normalmente neces-
sários para o deslocamento do servidor
de um para outro local de trabalho,
para as refeições e o repouso, abaixo
transcrito, dos respectivos quadros ho-

'erários apresentados:
a) na UFES: às sextas-feiras das

07:30 às 11:30 lis. •
'
 e aos sábados das

das 07:30 às 11.30 hs, e das 14:00 às
18:00 hs.; totalizando 12 horas sema-
nais;

b) No Estado: de segunde a sexta-
feira de 12:40 às 17:00 hz.; totalizando
21:40 lis. semanais.

5. Face ao exposto e pela documen-
tação constante dos autos, somos de
•parecer que existem evidente correla-
ção de matérias e compatibilidade de
horários, que permitem licitamente o
exercício cumulativo dos cargos cons-
tantes do presente processo, pelo do-
cente Maria de Lourdes Ratear.

Vitória, 6 de outubro de 1971. —
Prof. Raphael Samá, Relator.

A Comissão de Professôres de Dis-
ciplinas Afins, em reunião plenária
realizada no dia 6-10-71, decidiu ei
unanimidade pela aprovação do pare-
cer acima que será publicada no Diá-
rio Oficial da União na forma da Lei.

Vitória, 6 de outubro de 1971. —
Prof. João Luiz Horta Aguirre, Presi-
dente. — Prof. Raphel Sainft, Rela-
tor. — Prof. Carlos Crepaz, Membro.
— Prof. Waktee Fernandes Neves,
Membro,

Processo n9 01-090 AAD.

Interessada: Eltella Helena Deaarde
Nogueira.

Assunto: Julgamento da correlação
de matérias e compatibilidade de ho-
rários, para o excelido cumulativo de
dois cargos de magistério.

PARECER.

Êí submetido a esta Comissão de
Prefessieres de Disciplinas Afins, ins-
tituída pelo Reitor da Universidade
Federal do Espírito Santo, através da
Portaria n9 168, de 10-6-68, o procea-
so n9 01-030 — AM?, de interesse do
docente Stens Helena Denarde No-
gueira, para o efeito do julgamento da
Correlação de matérias e compatibili-
dade de horários, de cargos acumulá-
veis no magistério superior, na forma.
dee disposições legais vigentes e espe-
cificamente da Lei n 9 4.881-A, de 6 de
dezembro de 1905 e do Decreto núme-
ro -59.676, de 6 de dezembro de 1966.

2. Preliminarmente o presente pro-
cesso foi- apreciado pelos Órgãos pró-
prios da Reitoria que consideraram
acumuláveis os respectivos cargos, con-
forme jurisprudência administrativa
firmada a respeito, em se tratando do
exercício cumulativo de dois cargos de
magistério, capitulado entre as exce-
ções previstas na Constituição do Bra-
sil, em vigor.

3. Relativamente à correlação de
matérias, entre os dois cargos de ma-
gistério acumuláveis, que compete a
esta Comissão julgar, o interessado,
exercerá na Escola de Belas Artes da
UFES, um cargo de magistério supe-
rior, na qualidade de Auxiliar de Ens
sino da cadeira de Modelo Vivo, cum-
prindo atribuições docentes relaavas
constantes dos programas e planos de
trabalho anexos aos autos.

Cumulativamente exerce outro car-
go de magistério, ou seja Professeera, de
Educação Física para nível Primário
do Grupo Escolar "Maria 'icima San-
tos, neste Estado, cumprindo o plano
de trabalho previsto constantes dos
autos.

Para o exercício cumulativo de dois
cargos de magistério, é exigido urna
afinidade maior entre os conhecimen-
tos ministrados nos dois cargos do-
centes, que devem ser comuns, ainda
que diferenciados por gaaus ou parei-
cularidades inerentes às respectivas
disciplinas.	 -

Verifica-se, pelo exame dos progra-
mas de ensino, planos de trabalho e
obrigações docentes, dos dois cargos,
constantes dos autos, que inegavel-
mente existe a exigida correlação de
matérias, ressaltada da documentação
apresentada pelo interessado e da dis-
criminação dos respectivos cargos.

4. Quanto à compatibilidade de ho-
rários outro requisito essencial que
compete a esta Comissão, somos de
parecer pela existência, pelo confron-
to dos quadros horários constantes dos
autos, nos quais é evidenciada a pos-
sibilidade do exercício simultâneo dos
cargos respectivos, em horários dife-
rentes, sem prejuízo do número de ho-
ras de trabalho exigido para cada um,
com os intervalos normalmente neces-
sários para o deslocamento do servi-
dor de um para outro local de traba-
lho, para as refeições o o repouso,
abaixo transcrito, dos respectivos qua-
dros horários apresentados:

tantos do presente processo, pelo doe
oente Stella Helena Denarde Nogueiras

Vitória, 6 de outubro de 1971. eee
Prof. Carlos Crepaz, Relator.

A Comissão -de Professôres de Dis-
ciplinas Afins, em reunião plenária,
realizada no dia 6-10-71, decidiu à
unanimidade pela aprovação do pare-
cej acimaacima que será publicada no Di(s.,

o Oficial da União, nd forma da Leis

Vitória, 6 de outubro de 1971. -e•
Prof. iodo Luiz Horta Aguirre, ?rege;
dente. — Prof. Carlos Crepaz,
tor. — Prof. Raphael Samil, Membro.)
— Prof. Welace Fosnandes Neva"
Membro.

Interessado: Jose Violaria Belesa.

Assunto: keumula,eão de carpes ,

PARECER

submetido a esta Comissão de Pro-
fessdres de Disciplinas Afins, instituí-
da pelo Reitor da Universidade Fe-
deral do Espirito Santo, através da
Portaria n9 	 , o processo nume-
TO 	 , de interesse do docente
José Vianna Belesa, para o efeito do
julgamento da Correlação de matérias
e compatibilidade de horários, de car-
gos acumuláveis no magistério supe-
rior, na forma das disposições leg,a1.5
vigentes e especificamente da Lei nú-
mero 4.8e1-A, de 6 de dezembro de
1965 e do Decreto n9 59.676, de 6 de
dezembro de 1966.

2. Preliminarmente o presente pro-
cesso foi apreciado pelos órgãos pró-
prios ala Reitoria que consideraram
acumuláveis os respectivos cargos, con- •
forme jurisprudência administrativa a
respeito, competindo a esta Comissão
o julgamento da existência da correla-
ção de matérias e compatibilidade de
horários, para que os mesmos possam
ser exercidos licitamente.

3. Relativalnente à correlação de
matérias, o interessado exerce o car-
go de Auxiliar de Ensino, junto à dis-
ciplina de Composição Decorativa, na
Escola de Belas Artes da UFES.

Cumulativamente com o cargo de
Supervisor de Projetos e Desenho, na
Companhia Vale do Rio Dôce S.A.

Verifica-se, pelo confronto dos pro-
gramas de ensino e planos de traba-
lhos anexos aos autos, a existência da
exigida correlação de matérias, ressal-
tada além, por ser a disciplina do car-
go de Magistério de responsabilidade
docente do interessado, integrante do
currículo do curso de forniação' de ní-
vel superior exigido para o exercício
do outro cargo técnico ou científico.

4. Quanto à compatibilidade de ho-
rário, outro requisito essencial cate
compete a esta Comissão apurar, so-
mos de parecer pela existência 'elo
confronto dos quadros horários cons-
tantes dos autos, nos quais é eviden-
,ciada a possibilidade do exercício sia
multâneo dos cargos respectivos, em
horários diferentes, sem prejuízo do
número de horas de trabalho exigido
para cada um, com os interealos nora
malmente necessários para o desloca-
mento do servidor de um para outro
local de trabalho, para as refeições é
o repouso, abaixo transcrito, dos res-
pectivos quadros horários apresenta»
dos:

a) Na Escola de Belas Artes:
2e-feira — das 7:00 às' 10:00 horas;

49-feira — das 7:00 às 10:00 horag

6e-feira — das 7:00 às ' 10:00 horaag
Complementando às 143 horas soma'.

riais:
Doe. de Ma 143.

3e-feira — das V00	 10400 horas,
&-feira — das 7:00 às 10:00 horas;

.' 3. Relativamente à correlação de • efeito do julgamento da Correlação de
tdiatérias, o interessado exerce na Es-
cola Politécnica desta Universidade,

‘ eim cargo de magistério superior na
;qualidade de Professor Titular da ca-
ldeira de Física T, vinculada ao Depar-
tamento de Física, cumprindo atribui-
ões docentes relativas constantes dos1
rogramas e planos de trabalho anexos
0

, s autos.

a) Na UFES: às sextas-feiras das
0'7:30 às 11:30 lis.; e aos sábados das
07:30 às 11:30 lis.; e das 14:00 às 18:00
lis.; totalizando 12 horas semanais;

b) No Estado: de segunda a sexta-
feira das 14:00 às 17:00 hs.; totalizan-
do 15 horas semanais.

5. Face ao exposto e pela documen-
tação constante dos autos, somos; de
parecer que existem evidente correla-
ção de matérias e compatibilidade de
horários, que permitem licitamente o
exercício onmulatlyse 495 cargos oeielea egasegkee:..roffie el(4400tAs s1drel00 how"
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b) Na Companhia Vale do Rio Dece
sociedade Anônima:

Segunda à sexta-feira: 11:30 às
18:30 horas;

Sábados: 7:00 às 12:00 horas.
5. Face ao exposto e pela eiccunien-

tação constante dos autos, somos de
parecer que existem evidente con ela-
Ção de matérias e Compatibilidade de
horários, que permitem licitianente ti
exercicio cumulativo dos cargos cons-
tantes do presente processo, pelo do-
cente Jose Vianna Belesa.

PORTARIA N° 133, DE 30 DE
SETEMBRO DE 1971

O Reitor da Uni', ...:sidade Federal
Rural de Pernambuco, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o
artigo 12, item II. da Lei ri^ 1.711-52,
combinado com o Decreto n° 54.488,
de 15 de outubro de e do Proc.
UFRPe 4.095-71, resolve:

Nomear por acesso, a partir de 31
de julho de 1971, em vagas existentes
nessa data, no Quadro Único de Pes-
sbal desta Universidade:

- De cargos de Operário Rural.
P-207.6, para o de Mestre Rural, ..;
P-206.8:

1. João Camilo de Melo

Vitória, 23 de agekto de 1971. -
Prof. João Lula Horta Aguirre, Presi-
dente. - Prof. Geruza Margarida
Queiroz Samic, Relator. - Professôra
Nórdia de Luva Freire, Membro. -
ProP Zeny Alves de Albuquerque,
Membro.

2 Manoel Bernardo da Silva
II - De cargos de Mestre Rural,

P-206.8, para o de Técnico Rural, ...
P-205.11.A:

3. Anacleto José da Fonséca
2. Geraldo Rolim da Mota
III - De cargos de Armazenista,

AF-102.10.B, para o de Almoxarife,
AF-101.14.A:

1. José Elias de Andrade

2. Isaac Cândido de Oliveira
IV - De cargo de Aprendiz, 	

A-411.1, para o de Auxiliar de Artes
Gráficas, A-410.5:

1. Edlvaldo Batista Ferreira

V - De cargo de Auxiliar de Artí-

fice, A-202.5 para o de Mecânico de
Motores a Combustão, A-1305.8.A:

1. Ismael Manoel Bezerra

VI - De cargos de Aluilliar Rural,
12-209.3, para o de Operário Rural,
P-207.6:

1. Adilson Paes Barreto
2. José Bernardo Campeio
3. Plínio Celestino dos Santos
4. Severino José de Lima

VII - De cargos de 'Trabalhador,
GL-402.1, para o de Servente, 	
GL-104.5:

1. Paulo Roberto Félix da Silva
2. Severino Ferreira da Silva
3. Djalma Félix da Silva
4. José Mariano Camelo
5. Juridimo de Morais Coutinho
6. Manoel Ferreira Leão
7. Francisco Gomes do Nascimento
8, João Rodrigues Bezerra
9. Ivanildo Correia Ramos

10. Djalma Farias Cavalcanti
11. João Alfredo de Souza
12. Manoel Raimundo de Souza
13. Manoel Gomes do Nascimento
14. José Pereira da Silva

15. João Gomes da Silva
16. Severino Rodrigues
17. José Severino dos Santos
Prof. Adierson Erasmo de Azevedo,

Reitor.
PORTARIA N° 138, DE 6 DE

OUTUBRO DE 1971
O Reitor da Universidade Federal'

Rural de Pernambuco, resolve:
Designar o Professor Assistente

Naldo Halliday Pires Ferreira, Repre-
sentante do Conselho de Ensino e
Pesquisa desta Universidade, o Dou-
tor Soloncy José Cordeiro de Moura,
Diretor do Laboratório de Ciências do
Mar, o Sr. Hamilton Cavalcanti Cos-
ta, Delegado da SUDEPE em Per-
nambuco, o C ap itã o-de-Cor v eta
Egberto Baptista Sperling, Represen-
tante da SUDENE, o Dr. Cláudio
nando de Oliveira Burgos, Represen-
tante da SUDEPE, o Dr. Cláudio
Martiniano Ferreira Selva, Coordena-
dor do Curso de Engenharia de Pesca
da UFRPe e o Universitário Raimun-
do Evangelista Netto, para, sob a pre-
sidência do . primeiro, de acôrdo com
o artigo 1° da Resolução n° 28-71, do
Conselho de Ensino e Pesquisa, cons-
tituírem um Grupo de Trabalho para
a reformulação do Currículo do Curso
de Engenharia de Pesca desta Uni-
versidade, devendo propor providên-
cias, visando a fixação de diretrizes
básicas à consecução de um plano de
desenvolvimento integrado. - Prof.
Adierson Erasmo de Azevedo, Reitor,

-	

Vitória, 23 de agOsto de 1971.
A Comissão de Professôres de Dis-

ciplInas Afins, em reunia° plenária,
realizada no dia 23-3-71, decidiu à
unanimidade 'mia aprovação do pare-
cer acima que será publicado no /)á-
rio Oficia/ da União, na forma da Lei.

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO



CONSELHO REDIONAL
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS

1 4 Região

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PF?E'viDÊNCIA SOCIAL
N° 1.039-71 - Aggnelo Pereira da

Cruz - Cart. n° 5.244.
N° 1.040-71 - Marcelo Luiz Sauer

bronn - Cart. n° 5.245.
N° 1.041-71 -- Miguel Neto Ribeiro

- Cart. n° 5.246.
N° 1.042-71 - Maria Leite de Aqui-

no - Cart. n° 5.247.
N° 1.143-71 - ,Tosé Roberto Frank-

lin	 Cata. n° 5.248.

• RESOLUÇAO N° 23, DE 23 DE
. SETEMBRO DE 1971

O Conselho Regional de Economis-
tas Profissionais da 1° Região, no uso
de suas atribuições legais e regula-
mentares, constantes da Lei n° 1.411,
de 13 de agôsto de 1951 e do Regula-
mento aprovado pelo Decreto núme-
ro 31.794, dei? de novembro de 1952,
e tendo em vista deliberações do Ple-
nário em sua 12° Reunião- Ordinária,
resolve:

Art. 1° Autorizar o Registro de Di-
ploma de Bacharel em Ciências Eco-
nômicas e expedição de carteira de
identidade profissional, dos seguintes
economistas:

Processos:
N° 954-71 - Helvecio Oliva - Cart.

n° 5.181.
N° 955-71 - Orlando da Costa -

Cart. n° 5.182.
N° 957-71	 Leonardo de Faria e

Silva - Cart. n° 5.183.
N° 958-71	 Almir José dos Santos

- Cart. n° 5.184.
N° 959-71 - José Caetano Pinheiro

- Cart. n° 5.185.
N° 960-71 - Jacinto Relva da Fon-

te - Cart. n° 5.186.
N° 961-71 - José Carlos Pacheco

Pereira	 Cart. n° 5.187.
N° 962-71 - Washington Feres dos

Santos - Cart. n° 5.188.
N° 963-71 - Hélio França Costa --

Cart. n° 2.388.	 .
N° 964-71 Adolpho Wasserman -

Cart. n° 5.189.
N° 965-71	 Genaro Di Marin° -

Cart. ri° 5.190.
N° 966-71	 Gerald Paulo Scott Si-

cfflano - Cart. n° 5.191.
N° 967-71 - Roberto "Wegmann -

Cart. n° 5.192.

N° 968-71 - Paulo 'Antonio da Sil-
va Jesus - Cart. n° 5.193.

N° 969-71 - Tito Livio Figueiró de
Magalhães - Cart. n° 5.194.

N° 970-71 - Wilson Dutra - Cart.
n° 5.195.

N° 971-71 - Naida rMarisa de Men-
donça Motta - Cart. n° 5.196.

N° 972-71 - Jayme Oliveira Cardo-
so e Silva - Cart. n° 5.197.

N° 973-71 - Maurício Mansin•
Kehdi - Cart. n° 5.198.

N° 974-71 - João Carlos Lourenço
- Cart. n° 5.199.

N° 975-71 - Celso Moreira da Cos-
ta - Cart. n° 5.200.

N°- 976-71 - Paulo Roberto Cardo-
so - Cart. n° 2.724.

N° 979-71 - Walter Feliciano Beh-
rens - Cart. n° 5.202.

N° 978-71 - Celestino Augusto dos
Santos Marques - Cart. no 5.201..

N° 982-71	 Marcus Manoel Fornm
- Cart. n° 5.203.

N° 983-71 •;-, Emilio de 'Mattos Ha-
bibe - Cart. n° 5.204.

N° 984-71 - Luiz Carlos Horâcio
Delphim - Cart. n° 5.205.

N° 985-71 - Antonio Cunha Filho
- Cart. n' 5.206.

N^ 986-71 - Antonio José Valentim
Coelho - Cart. n° 5.207.

N° 987-71 - Francisco Corrêa Mi-
randa - Cart. n° 5.208.

N" 988-71 - Nelson Borges Gonçal-
ves - Cart. n° 5.209.

N° 990-71 -- Paulo Carrilho Ferrei-
ra da Costa - Cart. n° 5.210.

N° 993-71 - Eleonora Zanni -
Cart. n° 5.211.	 -

N° 994-71 - Denis Edward Estill -
Cart. n° 5.212.

N° 995-71 - João Batista Ramos
da Silva -- Cart. na 5.213.

N° 996-71 - Ricardo Debiase Pinto
- Cart. n° 5.214.
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N° 953-71 - Plenap Planejamentos,
Estudos e Projetos Ltda. - RF-351.

N° 977-71. - OGAM - Vendas e
Planejamentos Imobiliários Limitada
- RF-352.

N° 981-71 - R.F. Quintanilha As-
sessoria Econômico Financeira e de
Investimentos - RF-353.

989-71 - Interstaff Assessoria
- Financeira Internacional Ltda. -

RF-354.
N° 999-71 - Primos - Auditoria,

Contabilidade e Economia - RE-355.
1.0004-71 Plenef - Planeja-

mento ' e Assessoria em Incentivos
Fiscais Ltda. - RF-356.

N' 1.004-71 DUNCAN --a Plane-
jamento e Empreendimento Limitada
- RF-357.

N° 1.012-71 - IMTOR - Consulto-
ria e Serviços Técnicos Ltda. -
RF-358.

N° 1.019-71 -- M. & M. Economis-
tas e Consultores Associados -
RF-359.

N° 1.032-71 - CETIM - Centro
Técnico de Turismo e Promoções -
RF-360',

N° 1.045-71 - SISTEMA - Plane-
jamento e Organização Ltda. --
RF-361. •

N° 1.048-71 - ETOM - Consulto-
ria Ltda. - RF-362.	 -

N° 1.060-71 - RIACHUELO -- As-
sessoria e Planejamentos Limitada -
RF-363.

N° 1.061-71 - SISTEMAS - Enge-
nharia Ltda. - RF-364.

Sala das Sessôes, 23 de setembro de
1971. - Reunaldo de Souza Gonçal-
ves, Presidente.

CONSELHO
FEDERAL DE ODONTOLOGIA

DECISAO N° 85-71

O Presidente do Conselho Federal
de Odontologia, no uso da competên-
cia que lhe é conferida pelo parágra-
fo único, do artigo 91, do Regimento
Interno e de conformidade com o dis-
posto na alínea "e", do artigo 4°, da
Lei n° 4.324, de 14 de abril de 1964,
decide:

- Designar direção provisória'
para o Conselho Regional de Odonto"-
logia de Goiás, com mandato de 25
(vinte e cinco) dias, a contar de 18
de dezembro do corrente ano, inte-
grado pelos seguintes cirurgiões-den-
tistas:

Membros Efetivos:
Presidente: João Baptista Gonçal-

ves, CD

Secretário: Gil Sebastião de Cio-
doy, CD

Tesoureiro: Antônio dos Reis Cal-
çado, CD

Elbio Rocha Lima, CD
Carlos Henrique Schroeder, CD

Membros Suplentes:-
Adélio Bueno Ribeiro, CD
Edson Jacomossn CD
Yashide Matumoto, CD
Getúlio Lima, CD
Lauresto Barbosa Garcia, CD
II - A presente Decisão entrará

em vigor a partir de 18 de dezembro
do corrente ano, "ad referendum" do
Plenário; e tem por objetivo Possibili-
tar o cumprimento dos praZos regi-
mentais para o processa/atento da elei-
ção dos novos membros do referido
Conselho Regional

Rio de Janeiro, 13 de outubro de
1971. - Newton Bueno Brlizzi, CD -
Presidente. - Airton Costa, CD -
Secreta-rio-Geral.

N° 1.06:3-71 - Antonio Pery Soares
Braga - Cart n° 5.262.

N° 1.066-71	 Ivan Cunha Itassú
da Silva	 Cart. n° 5.263.

N° 1.067-71 - Marlene Branco Bon-
geard - Cart. no 5.264.

N° 1.068-71 - Thomas Frank Le-
hing - Cart. n° 5.265.

N° 1.069-71 - José Henrique Mo-
reira - Cart. n° 5.266.

N° 1.070-71 - Sebastião Andrade
Zukerman	 Cart n" 5.267.

N° 1.071-71 - Milton Peixoto Pe-
reira -- Cart. n' 5.268.

N° 1.073-71 -- Dernizo Pagnocelli -
Cart. n° 5.2139.

N° 1.046-71 - Silvério Lofiego -
Cart. n° 5.249.

	

1.e49-71	 Cleber Cardoso Ri-
- beiro - Cart. n° 5.250.

N° 1.050-71 - Michell Orlando -
Cart. n° '5.251.

X° 1.051-71 - Orlando de Oliveira
Carvalho - Cart. n°, 5 252.

N° 1.052-71 - Wilson Vilela 'de Fa-
rias - Cart. n° 5.253.

	

N° 1.053-71	 Waldyr Villas Bôas
de Moraes - Cart. n° 5.254.

N° 1.054-71 - Ubiraci José Lobo -
Cart. n° 5.255.

N° 1.055-71 -- José Augusto Macedo
- Cart. n° 5,.266.

N° 1.056-71 - Jarbas Ferreira da,
Cunha Filho - Cart. n° 5.257.

N' 1.057-71 - José Paulo Teixeira
de Magalhães - Cart. n" 5.258.

	

N° 1.058-71	 Braulio Cruz - Cart.
n° 5.259.

N° 1.062-71 - Humberto Lopes Xa-
vier - Cart. n° 5.260.

N" 1.063-71 - Romero Teixeira dos
Santos - Cart. n° 5.261.

N" 1.074-71 -- Antonio Francisco
Azeredo - Cart. n° 5.270.

N° 1.075-71 -- Daniel Okamura -
Cart. n° 5.271.

N° 1.076-71 - Ogé da Leiras -
Cart. n° 5.272.

Art, 2° Autorizar o Registro e ex-
pedição de Certificado Provisório pa-
ra o exercício da profissão, válida por
cento e oitenta dias, dos seguintes
economistas:

N° 991-71 - Carlos Augusto Pinto
Guimarães - CRP-841.

N° 1.029-71 -- Ivan Motta Lagrotta
CRP-842.

N° 1.044-71 - Dagny Engersen
CRP-843.

,
Art. 3° Autorizar o Registro e ex-

pedição de Alvará das seguintes Fir-
mas:

N° 952-71 - Mario Arnaud e Smii
Ochis Assistência Jurídica Económica
Ltda. - RF-350.

	N° 1.014-71	 José Carlos Ribeiro
Castelo Branco - Cart. n° 5.226.

N° 1.015-71 - Ja,yme Luiz Romero
Derenusson -- Cart. n" 5.227.

N° 1.016-71 - Marcoiino Martins
da Costa	 Cart. n° 5.228.

N° 1.017 - Fabio Pereira Brandão
- Cart. no 2.801.

N° 1.018-71 - Sérgio Abreu da Cruz
Machado - Cart. n° 5.229.

N° 1.020-71 - Haley Dias Galeotti
- Cart. n° 5.230.

N° 1.021-71 - Mario Rodrigues' de
Almeida -- Cart. n° 5.231.

N° 1.022-71 - Ronaldo Rabello
Russi - Cart. n° 5.232.

N° 1.023-71 - Marco Aurélio Nigro
Magalhães - Cart. n° 5.233.

N° 1.024-71 - Wilson de Paula
Cart. n° 5.234.

N° 1.025-71 - Ronaldo Pazos Gon-
zales - Cart. n° 5.235.

	

N° 1.026-71	 José Paulo Nunes
Maio - Cart. n° 5.236.

N0 1.027-71 - João Carlos Previ-
bali - Cart. n° 5.237.

N° 1.028-71 - Paulo Casar de Oli-
veira - Cart. n° 5.238.

N° 1.029-71 - Arnaldo José Matta
- Cart. n° 5.239,

NP1iO34-71- -- José Roberto Ponce
Grumbach - Cart. n° 5.240.-

Na...1.035-71 - Oscar Santiago Ro-
drigues - Cart. n° 5.241.

N° 1.036-71 - Oswaldo Alves de
Mattos - Cart. n° 5.242.

N° 1.037-71 - Vicente Cosentino -
Cart. n° 5.243.

N° 997-71 - Ney Figueiredo ' dos
Santos - Cart,. n° 5.215.

N° 1.002-71 - Cecilia Callipo To-
mas - Cart. n° 5.216.

N° 1.003-71 - Edson Alves Mey -
Cart. n° 5.217.

N° 1.005-71 - Ambrosio Paulo
Assiag	 Cart. n° 5.218.

N' 1.006-71 -- Arthur de Almeida
-- Cart. n° 5.219,

N° 1.007-71 -- Sérgio Luiz de Cas-
tro Pessôa - Cart. n° 5.220.

N° 1.008-71 - Mário bantoro -
Cart. n° 5.221.

N° 1.009-71 - Carlos Roberto Glat-
thardt - Cart. ne 5.222.

N° 1.010-71 - José dos Santos Fer-
reira - Cart. n° 5.223.

N° 1.011-71	 Lysias Louro -
Cart. n° 5.224.

N° 1.013-71 - Eugênio Cordeiro
Chagas de Oliveira - Cart. n°.5225.
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CONSELHO
REGIONAL DE TECNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

74 REGIÃO
RESOLUÇÃO JI-CRTA-7° N° 75-71
A Junta Interventora no Conselho

Regional de Técnicos de Administra-
ção da 7' Região - GB, RJ e ES,
designada pelas Portarias DRT-GB n°
23, de 11 de maio de 1970 e DRT-GB
no 1, de 15 de janeiro de 1971, no uso
'de suas atribuições que lhe São con-
feridas pela Lei n° 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentad a pelo
Decreto n 61.934, de 22 de dezembro
de 1967;

Considerandb os têrmos da Resolu-
ção CFTA n" 75, de 15 de setembro
de 1971 que homologou, para todos os
efeitos e normas vigentes, os pedidos
de registro para o exercício da pro-
fissão de 'Icnico de Administração,
resolve:

Art. 1° Atribuir número de regis-
tro no CRTA da 7' Região aos se-
guintes profissionais:

a) Nos ikrmos da letra "c" do ar-
tigo 30 da Lei n° 4.769-65:

1. CRTA n° 2.221 - José de.Paula
Freitas Silva

2. CRTA ri" 2.222 - Salim Miguel
3. CRTA no 2.223 -- Affonso Ari-

nos Costa de Arroxeias
4. CRTA n° 2.224 - José Tarcisio

Leal
5. CRTA n° 2.225	 Guilherme

Thomaz de Oliveira
6. CRTA n° 2.'226 - Paulo Ribeiro

Guimarães
7. CRTA n° 2.227 - Abeilard de

Bittencourt Amarante
8. CRTA n° 2.228 -- Darino Castro

Rebelo
9. CRTA n° 2.229 - José Ariosto

Franzen Henning
10. CRTA n° 2.230 - Oscar de

Freitas Câmara
b) Nos têrmos do parágrafo único

do artigo 30 da Lei n° 4.769-65:

1. CRTA n° 2.231 - Maria de
Lourcles da Silva Miranda•

2. CRTA n° 2.232 - Waldemar Ri-
beiro

3. CRTA n° 2.233 - Zina Gelin

6. CRTA n° 2.236 - Sidali João de
Moraes Guimarães

7. CRTA n° 2.237 - Francisco An-
tônio de Oliveira Bittencourt

8. CRTA n° 2.238 - Maria Alba de
Serpa Vieira

9. CRTA n° 2.239 - Alexandre
Morgado Mattos

10. CRTA n° 2.240 - Teimo Ran-
gel da Silva

11. CRTA n° 2.241 - Therezinha
de Jesus Fernandes

12 - CRTA n° 2.242 - Edleuza
Noronha Maia

13. CRTA n° 2.243 - Marina Grota
Ferreras

14 - CRTA n° 2.244 - Milton Fi-
gueiredo Travassos Rosa

15. CRTA n° 2.245 - Cleonice Bo-
nyer Rodrigues

16. CRTA n° 2.246 - Nair Lopes
Cesarano

17. CRTA n° 2.247 - Benedicto
Sanes

18. CRTA n° 2.248 -- Itamar Oli-
veira

19. CRIA n° 2.249 - Marílio Pires
Domingues

20. CRTA n° 2.250 - Walter Pa-
lhares

21. CRTA n° 2.251 - Adoipho Si-
queira Lopes Filho

22. CRTA n° 2.252 -
Santos Gl3terres

23. CRTA n° 2.253 - Aloysio Men-
donça Bittencourt

24. CRTA ..)," 2.254 - Altino
Bittencourt Anjo Coutinho

25. CRTA n° 2.255 - Hebe Noguei-
ra Novaes

26. CRTA n°2.256 - Paulo Tar-
cisio Cunha do Carmo Lannes

27. CRTA n° 2.257 - F.lizabeth Ri-
beiro Gonçalves dos Reis

28. CRTA n° 2.258 - Mário Rocha
de Oliveira

29. CRTA n. 2.259 - Gigli Carva-
lho Corréa Botelho

30. CRTA n° 2.260 - Zelyr Xavier
31. CRTA n° 2.261 - Mareilio Dias

Prasli Cordeiro de Farias
32. OPTA II' 2.262 - Manfredo de

Cimpos Maia
33. CR"'A ti^ 2.263 - Gloria Mar-

ques Saraiva
34. OPTA n° 2.264 - Eva Salama

Rotenberg

- Wanda de

- Alziro

Art. 2° A presente Resolução entra
em vigor nesta data.

Rio de Janeiro - GB, 13 de outu-
bro de 1971. - Emmanuel Calheiros
Sodré, Presidente da Junta Interven-
tora - Port. DRT-GB n° 23-70.

~~~

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação n° 226, de 1971

Outubro de 1971

2.865, de 12 de dezembro de 1940, re
solver..

Crespo Neto, Oficial de Administração,
nível 12-A, matricula II" 1.031.074, pa.s
ra substituir, nos impedimentos evenpf
tuais, o titular do cargo, em' comissão,
símbolo 7-C, de Delegado da Agência
no Estado do Amazonas (MM), do
Quadro da Administração Central e

N9 1.278 .-- Designar José da Costa

órgãos Locais.

N9 1.282 - Nomear, de acôrdo com
o inciso III, do artigo 12, da Lei ni
1.711, de 28 de outubro de 1952, Os-.
waldo Balthazar Portella, Médico, TC,j
801.22-B, ponto n? 149, matricula Ag
1.233.556, para exercer o cargo em co••
missão, símbolo 5-C, de Chefe de C11*
nica do Laboratório de Análises Clíni".
cas	 SML, da Divisão Médica ..--
HSM, da Parte Permanente do Qua,
dro do Hospital dos Servidores do Es-!
tado. Ayrton Aché Pinar, Pres14
dente.
DEPARTAMENTO DE PREVIDENCla

DESPACHO DO DIRETOR
Em 19-10-71:

Guanabara
53.041 -- Léo Correia da

Silva -- Mantenho o despacho desta
Unetoria, exarado a 1ls. 4 6, que indefe-
riu seu pedido de pensão vitalícia, por
falta de amparo legal.

Guanabara
HBF - 22.665 -• Manoel Joaquim

Rodrigues Indefiro o pedido de ilide-.
nização das despesas gastas com o fa-
nerui da pensionista, Da. Rosa Dias Ra-.
urigues, formulado peio Sr, Amadeu No-.
guelra Pacheco, por falta de amparo le••
gal.	

Guanabara

HBF -- 22.52C	 João Maurício de
Medeiros Indefiro o pedido de rea-
justamento de pensão, formulado por Da
Neusa Cantalice de Medeiros, viúva do
ex-segurado, por falta de amparo legal,

Goiás
HBP	 19.399 -- Benedito José de

Azevedo Mantenho o despacho dq
Sr. Delegado do'OL de Goiás, que inde-;
feriu o pedido de pensão vitalícia.

Neuza dos
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4. CRTA n° 2.234 Faraides Fon- 35. CRTA n° 2.265 - Joaquim Dias
seca Marques

5. CRTA n° 2.235 - Lincoln José
de Figueiredo

Corri-a,
36. CRTA n° 2.266 - René Ber-

thoux Pereira da Silva
37, CRTA n° 2.267 - Eunice Vi-

nhaes
38. CRTA n° 2.268 - Nelson Pinto

de Oliveira
39. CRTA n° 2.269 - Ignez Garcia

Vilella
40. CRTA n° 2.270 - Lucien Mar-

cel Bailly
41. CRTA n° 2.271 - José Tavares

Libanio
42. CRTA n° 2.272 - Orlando Mo-

reira da Fonseca
43. CRTA n° 2.273 - Elza Montei-

ro Bandeira de Mello
44. PRTA n° 2.274 - Altayr de Li-

ma Brito
45. CRTA ri° 2.275 - Accioly da

Silva Campos
46. CRTA n° 2.276 - Manoel Fer-

reira de Carvalho Soutello
47. CRTA n° 2.277 - Lucia Di Pino
48. CRTA n" 2.278 - Nerta Pache-

co Tavares
49. CRTA n° 2.279

Barros
50. CRTA n° 2.280

beiro
51. CRTA n° 2.281 - Newton Luiz

Cardoso
52. CRTA n° 2.282 - Conceição de

Maria Ribeiro -
53. CRTA	 2.283 - Ney de Al-

meida Gama

POR FARIAS DE 18 DE OUTUBRO
DE 1971

O Presidente do Instituto d Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei n°

ENSINO DE I.° E 2.° GRAUS
DIRETRIZES E BASES

Lei n9 5.692 - De 11-8-1971

DIVULGAÇÃO N9 1.170

Preço: Cr$ 1,00

VENDA
Na Guanabara

Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I:	 fr
Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembtilso Postal

Em Brasília

Na sede do D . I .N

TRIBUNAL MARITIMO
REGIMENTO DE CUSTAS

DIVULGAÇÃO N.° 1.153

PREÇO: CR$ 1,09

A Vendas

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I.

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atendemos a pedidos pelo Serviço de Reeniti0lso Postal

Em Brasília

Na sede do D.1 N.

of;'
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IVTINISTÉRIO D- 	 E DO COMÉRCIO
INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

r ATO N 2 50/71 . DE 29 DE SETEMBRO DE 1971

O Presidenta do Instituto do Ag4car e.do Álcool, io uso.' da g atribUig;ea que lhe s;* conferidas por lei,

arsoLvEi
Art. 12 . Para efeito do disposto nos artigos 12 e 42 do

Mecreto-lei 112 1 186, de 27 de agesto de 1971, considera-se:,

, a) fuso de unidades industriais açucareiras ; a operação
pela qual co unem duas ou mais usinas'de aalicar, 	 com
as respectivas cotas oficiais de produgeo, para formar
uMa nova usina;

Si) incorporação de unidades industriais agucareiras C aogeraçao segundó a qual uma ou mais usinas de •oetar
sao absorvidas gor outra, com as respectivas ,cotas of.4
ciais de produgao;

c) relocalizaçSo de unidade industrial açucareira a ope
ração pela qual uma usina de açUcar e transferida para

, outro local.

- A fusão ou a,incorporaç go de unidades industriais
açuchreirai dependerá, em cada caso, cio:

1 prova de propriedade comum (alienação patrimonial);

II aquisição do contrôle acionário ou do capital;

III fusão ou incorporação de empresas, na forma dos arti-
gos 152 e 153 do Decreto-lei n2 2627, de 26 do setem
bro de 3940.

• § 22 - As operaç ges a que se referem as alíneas "a", "b"
e "c', deste artigo, sOmente poderio merecer,deferimento 'se as respecti-
vas unidades industriais'agucareiras estiverem situadas na mesma 4rca
geo-econemica, como definido no art. 22 da Lei n2 5 654, de 14 de maio
de 1971.

§ 32 . .Semente . seig permitida a relocalização de unidades
industriais agucereirad que tenham' cota oficial mínima de 400,0 mil sa-
cos de aglIcar, salvo o comprovado interesse econdmico nacional, a criterio'do Preeidente do IAA.

Art. 22 - As operagSda previstas no artigo anterior depen
.dorso de antorizaçãO do Presidente do IAA, mesmo que os interessados ;lã;
tenham requerido os benefícios dos incentivos fiscais e financeiros de
que trata o Decreto-lei n2 1 186, de 27 de agasto de 1971.

Art. 3 2 ..- As 'cotas oficiais. cie produção de agiçcar acompa-
nham as unidades industriais que as fabricam, na forma do disposto no
art. 68 do Decreto-lei n2 3 855, de 21. de novembro de 1941..

Pargérafo Unice « Pata os fins das alíneas "a" e "b" do
art. 1 2 deste Ato, poderg ser admitido o fracionamento de totas'oficiais
do produção tle agecar, desde que as respectivas unidades industriais se-
jam dó propriedade da mesma empresa.

incorporação ou relocalizaçao, conforme o art. 1 2 deste Ato,'devergo
zigir ao IAA carta-consulta, da qual constara° obrigatOriamente:.

Art.- 42 As empresas interessadas em proceder a fusão,

a) caracterizaç go da proponente;
4

b) caracteriiacão das outras empresas envOlvidas na ope.
ração;'

c) objetivos da operação;

d) valor dos investimentos previstos;

0) resultados esperados;

f) reflexo sebre o sistema de fornecedores de cana e
vel de' emprego;

g) colaboracão oficial pretendida.

Parágrafo Unfeo -0 IAA indicará à empresa proponente
procedimentos a serem adotados com vistas à elaborapo do conjunto
informaçoes que permitira° a análise da sua pretensao.

Art. 52 - Na aPreciaç go de propostas de fusgo,,incorpora..
çgo ou relocalizaçao.do unidades industriais açucareiras, serao considq
ridos os seguintos.fatgres:

1 - viabilidade tecnica, econemica e financeira da opera.
çao;

II - adoça.; de padres tecnolegicos iguais cos . superiores
aos indicados pelo LIA, juntamente cosi os respectivos
roteiroà de,projetos;

-
III - reflexo sebre o abastedimento dos centros de consumo;

IV - aspectos sociais correlates;

V - capacidade empresarial.

Art. 62 - Os fornecedores de cana sujas cotas não posssM
ser entregues à usina resultante do processo de lus jo, incoraoração	 ou

relocalizaçgo, prevista no art. 1 2 deste Ato, serto indenizados pela -ei-0
presa agueareira respectiva ou por fornecedor a ela vinculado, median-
te valor calculado. atraves da seguinte Xermula:

1 =3,21 Pc Tx r	
Á

I = Indenização; (-1

1 .,25	 Coeficiente para eticulo de lucros cessantes, adaitil
_ dos quatro (4) cortes; 	 À

Preço da tonelada de cana no campo;

Tributos e contribuig gas incidentes sebre a cana;
•

si Fornecimento de cana calculado com base na media do'
Ultimo trienio ou na quantidade entregue na Ultima sa
ira, se esta fôr superior àquela media.

§ 1 2 '- Para efeito de calculo da indenizag go ao fornece..
dor- situado na Região Norte-Nordeste, ao'greço da tonelada de cana no
canino (Pc) sere...acrescido o valor do subsidio vigorante na respectiva .
safra.

§ 22 - O pagamento da indenizaç go, a que se refere. este
artigo, será feito em dinheiro.de uma se vez e no prazo de •essenta(60)
dias a partir' da data em que fôr declarada aparalisaçao da fgbrica.

§ 32 - Nos casos de incorporag go de unidades industri-
ais, os fornecedores de cana vinculados a incorporadora terao prefere:4. '
eia para efetuar as indenizaçães de que trata este artigo, a fim de in-
corporarem às suas cotas de fornecimento as cotas dos fornecedores inde
nizados.

§ 42'.- A greferencia a que alude:o paregriào anteriorces
sare trinta (30) dias apos a consulta ' a ser Seita pelo IAA aos fornece..
dores.

§ 52_ A usina resultante das operaçães de que trata Oart. 1 2. deste Ato nao podere funcionar enquanto nao estiver regularisa
da a . situaçao dos fornecedores.

§ 62 « Ressalvádas c.l gusulas especiais previstas em con-
tratos de parceria agrícola, o proprietário da terra participara da in
denizaç go atribuída ao usuário, em valor equivalente ao percentual esta
belecido em tais contratos a titulo de renda da terra.

• § 7 2 - As cotas de fornecimento de cana, cujos titularesI
tenham sido indenizados na forma deste artigo, ficarão desvincilladasdos
fundos aaricolas originerios e sargo acrescidas à cota ou ao contingen...
te agrícola de quem arcou com o enus da indenização.

Art. 72 Verificada pelo IAA a possibilidade de apro--
vp itamanto das cotas de fornecedores vinculados as usinas objeto de fu..
são, incorporação ou relocalização, mediante deslocamento para outras

usinas preximas ou para'a unidade industrial açucareira resultante de
qualquer uma dessas operagees, nao caberá a indenizae go prevista no ar...tigo anterior:

Parggrafo Unicó - Para o efeito deste artigo sergo condderadas as seguintes condiçaes:

a) anuencia previa da usina que ir g receber as cotas a
serem deslocadas;

b) existencia de-saldo no contingente agrícola da usina
recebedora; e

C) distância entre o fundo agricold do fornecedor e a
.	 sina recebedora, que permita o transporte das 	 canas,é	 em bases econômicas.

Art.. 82 - As operaç ges de que trata o art. 1 2 -deste Ato,)
farão jus :toá incentivos-fiscais e financeiros previstos nos Decretos-
leis n e s. 1 137, de 7. de dezembro de 1970, e 1 182, de 16 de julho 	 de1971.

Faregrafo nice	 Os incentivos referidos neste- artigo,aergo definidos oportunamente pelas Autoridades competentes.

Art. 92 - O Presidente do JAA poder g autorizar a transfe, encia de cotas de fornecimento de cana entre *fundos agrícolas perten-..centes ou nas ao mesmo fornecedor.

Faregrafo Unice - Se o cedente da cota transferida
zar terras sob o regime de contrato de parceria agrícola, será exigida....J
a previa concordância do proprietário das terras.

Art..-10 - As cotas de fornecimento transferidos, serro
desvinculadas dos fundes agrícolas originários e vinculadas ao fundo a-grícola que receber as respectivas cotas.

Art. 11 « Os fundos agrícolas que receberem cotas de for)necimento-transferidas, devera° ter Capacidade comprovada para produzir
o volume de canas correspondente.

,Art. 12'- Quando se tratar de deslocamento decotes de,'
fornecimento de uma para outra usina, será exigida a concordância de am
bas as interessadas.

Parágrafo nice	 Será dispensada a oxigene-ia consionte ndeste artigo quando houver equivalencia nas quantidadesfórnecidas a
cla usina, atreves da teca de titulares do cotos diz iorAeciweste.,.
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RESOL V1N
Art. 12 Picam estabelecidaa,para os Estados de. Per..

%embuce. e Alagoas, na safra de 1971/72, de acordo com o disposto na
letra aba do paregrafo 12 do art. 16 da . Resolugea n2 2 054, de 28 de
maio de 1971 (Plano da Safra de 1971/72), as cotas beteiee0 de emer~
cia/izagSo mensal constantes do quadro anexo.

saasa 'aSs-ssaaaars . • ..osa-

APH,

3276 Segunda-feira 25

Art. 13 Os Tornecedorea de.cana inières-sad00 em preOttes
transfereneia de cotas, prevista no art. 92adeste Ato, deverão
ao IA& carta-consulaa, da qual constarão obrigatoriamente

a) caracterizagão do proponente e de seu fundo agrtc0114

earacterizagão dos fundoa agricolaa envo1viaoe na op,o,

rageo;.

O) colaboração , oficiaa pretendida.

Taggraao Ilnic o Nos casos de solicitagZo de colaberaa.
aão.financeira, o IAA indicara' aa fornecedor proponente os procedimen-a
tos a serem adotados cosavietaa eaelaaoragão das informagOes que perna
tirSo á entlisede sua pretensão..

Art. 14 Na apreciação dama-teria preaista no artigo aa
terdor, serão considerados os seguintes eteres:

0)
, viabilidade tecnica, econamica e financeira da opera.'
.-gao;

1) adesão de padreies tesnolegicos iguais otl. stipealOTGa'a
aos indicadca pelo I&A;

C),refleXos abre o abastecimento das usinas raeadOsm
.rtio; e

d) aspectos sociais cearelatos.

art. 15 . Serão concedidos eStillUlez fina000Lr02 ROO Te
teeedoaea ' de cana que, nas condigoes previ-taci no art.-9 2 desle• Ato,

incorporarem novas cotas do fornecimento às cotas-de que jt eace titula-

?es.	 •
Tardgrafo tnico Os eStrmulom financeiros acaãO adia*

dos oportunamente pelas Airtoridadee competentes.

absta 16 . Os recursos previstos no rtem 11 do art. '5 2 ao

'Decreto-1e1 a2 . 508, de 25 de fevereiro de 1967, serão utilizados em esah
ti:nulos financeiros às StisSes, incorsoraaVes e relaealizagães de uniam.
Oes industriais agucareires e es ausoes,e incorporiteVes de Cotais de'
Siecimento, realizadas na'Reairte Neatesalordeste.

-
Art. 17 - O presente Ato vigora nesta data o mit'

cedo no "Mario Oficial da União", revogadas as disposigVes em. conta&
rio.

Gabinete da Presidencia do:Tnstituto do Agtcar O do abo
coca, aos . vinte e nove . dias do mes de eetemhxo do . ano de mil novecentos
e setenta e um.

Gen. AVARO TAVARgS CARMO

'Presidente

ATO N9 51/71 - DE 29_ DE SETEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto do.A.Ocar e do Alcool, no uso
das atribuiçiies que lhe são conferidas pôr lei, considerando o disposto no
parágrafo 29 do art. 39 'da Resolução n9 2 054„ de 28 de maio de 1971 (P1,5
moda Sara de 1971/72), e tendo em vista que as disponibilidades de açS,
car do tipo cristal estimadas para a Região Centro-Sul serão superiores
.à.8 necessidades do respectivo consumo, podendo gerar remanescente);
avultados ao fim da safra,

RESOLVE;

Art. 19 -Pica modificada'paraeltapo denderarstunaa a.
parcela de 750,0 mil sacos de açúcar do tipo cristal, do' volume de proda

ão deferido 'as usinas de São Paula; na safra de 1971/72;

Parágrafo único - Em kace da Modificação de tipo ..de
que trata &ate artigo, Os contingentes de produção autorizados Its usinas
paulistas, no total de 42 414 565 sacos de açúcar, se constituirão de ....•
7 750 000 sacos do tipo demorara e 34 664'565 sacos do tipo cristal. • 	 'is

Art. 29 - A predução.do contingente, de açúcar. demora
ra obedecera a seguinte distribuiçaa.:

_ 	  
1....' ._ . _ 'Art. 89 O açucar de/gerara, produzido na forma do ar4kO.,t9

Íterior, será acondicionado em sacaria nova, de algodão ou .juta, com observarkw
, pia das especificaçcies contidas no art. 89 e seus para,grafos, da Resolução• n9
2 054, de 28 de maio de 1971, e segundo as itistruviies que forem expedidas .122
la Divisão de Expoktação. ..

Art. 49 Nenhum açiicar demerara, do contingente cuja pr§
**Sução fica autorizada por este Ato, poderá-ser recebido, pela Superintendencii
de Armazens do IAA no Estado de São Paulo, para qualquer fim ou efeito, quais;
do estiver fora das especificaçaes constantes da tabela' . apresentada no art. 10n,
da Resolução n9 2 ' 054, de 28 de maio de 1971.

Art. 59 - As usinas paulistas não cooperadas e a Cooperati4
na Central dos Produtores de Açúcar e Alcool do Estado .de São Paulo ficam reg
pensáveis, perante o IAA, pela produção integrai dos yolurres de açácar demed
rara que lhes são designados por; este Ato, respeitadas rigorosamente as espe.!
cificaçOes técnicas referidas no artigo anterior.

Art. 69 - O presente Ato vigora nesta data e será publicami
do no "Digno Oficial da Uniãon revogadas as disposiçOes em contrá-rio.

Gabinete da Presidencia do Instituto do Açáoar e do 211cooI;1
aos vinte e nove dias do 1118.S de setembro do ano de mil novecentos e setenta á

Gen. 'ALATAROTAVAIIES CARMO
ATO NO 501 DE 29 DE SETEMBRO DE 1971 yodes,

O Presidente do Instituto do Agtear e de Álcool, no A20:
das atrianigWes que lbe São conferidas por lei,

a	 Partgrefo tnico - As cotas laisicas de comercializaçWo
mensal, referidas neste artigo, dividem-se . em deis periodos amen.-
trais, compreendendo, o primeiro, os meses de' setembro de 1971 a teve.'.
reiro de 1972, e o segundo, osmeser de março a agasto de 1972.

Art., 22 - Divisa° de Arrecadação e Piscalizaggo proso
l'idenciart, junto às cooperativas centralizadoras de vendas e.a. moi+,nas não cooperadas dos Estados de Pernambuco e Alagoas, o levantam!~
to das saidas de estear cristal ocorridas na Til gE: de setembro de 1974
para o efeito de aferir o seu comaortamento eniaanfronto com.as remir%
tivaa cotas bteicas de comercializagão fixadas no quadro anexo.

§ 12 Se as sardas ocorridas no -m g de setembro de 1971
tiverem sido inferiores-as cotas besieas de eomercializagão mensal es-
tabelecidas no quadro anexo, os saldos apurados poderão ser .utilizaai
dos nos meses seguintes, conforme manda o art. 19 da Besolugão.me
2 054, do 28 de maio de 1971.

§ 22 - Se as sardas verificadas no me g do setembro da-11
1971 tiverem excedido o volume das respectivas cotas bteicas de comer,
cializagae constantes do quadro anexo, as quantidade ' . excedenteaasexaa,
descontadas das cotas bteicae relativas ao mea de outubro de 1971. .

Art. 32 - Tendo em vista o disposto no art. 20-da Remoa
lugHo 2 2 054, de 28 de maio de 1971, as cotas besicas de co
zagao mensal indicadas no quadro anexo serSo revistas quando o IAA ju
nmercial

gar,conveniente, considerando a posigão esta-hist-ice e o domportamente,
do mercado.

Art. 4a - Semente serão permitidas antec2:.pa9ãee de octs. ,
tas bteicas, em qualquer um dos dois Estados, caiando previamente regue
rides ao IAA em documento firmado, ,, conjuntamente pelos Sindicatos da Issai
dtstria do Agilcar nos Estado. dé Pernambuco e Alagoas.

Art. 52 - Et faee do disposto no art. 23 e'seus parágra.
fos, da Resolugão n2 2 054, de 28 de maio de 1971, as 'cooperativas cça
tralizadoras deavendas dos Estados de Pernambuco e Alagoas ficarão res.=
ponstveis, perante o IAA, pela fiel 'observância . das cotas globais que
lhes foram designadas,, sob pena de incorrerem nas sangSes previstas nos
paregrafos 22 e 32 do art. 51 da Lei n2.4 870; de 12 de dezembro de
1965, e do Decreto-lei n2 56,- de 18 de novembro de 1966, abrigando-se,
ainda, as citadas entidadds, a entregar as Inspetorias Riscais Regia..
mais do IAA, nos respectivos Estados, ate o dia 25 de cada mes, untarei,
lagão das saldas de eaticar realizadas durante a mes.anterior pelas noa.
nas suas filiadas.

Paregrafo tnico - Para o efeito ao cumprimento do dispo
to neste artigo, denhaMa usina cooperada poderexealizar vendas diretas
ou dar salda a agUcar sem a prÉvia e' expressa autorização _da entidade g
que este. Miada; sob pena de ser cansiderado clandestino o estear ven-
dido ou saldo, ficando a usina sujeita ãs sanges cominadas no art. 24
da Resolução n2 2 054, de 28 de maio de 1971.•

der ai
Tigir

b)

Usinas Cooperadas
Barra Grande 	  960 712
Catanduva 	 521.165
Costa Pinto 	 200 000
Da Barra. 	 700 000
Lambari 	 859 264
Maringá	 	 169 847
Piracicaba 	 321 937
SantaLatiza . 	 200 021
São Francisco do(auilorobo 	 	 • 309 370

,SãoJarancisco (aextãoanalo)' 	 535 452
Saaaalartadaa 	 650 000

,aaTarnoio 	 1.231'270	 •
arsuaão- 	 200 000 6 859
Usinas não Cooperadas

,• Ester	 	 314 171.
iiáiquara	 	 73 030
Modalo 	 243 661
Santa Clara 	 200 000 890 862

7 750 000as

1

"	 - -

Art. 62 — Tode . astcar safdo alem das cotas bisicas de os
mercializagá'o mensal constantes do quadro anexo, será: considerado clan-
destino, na forma . de diesiosto nos parlgrafos 22,e 32 do art. 51, da tei
n2 4 870, de la de dezembro ae , 1965, observadas as normas do árt. 0'40/1

138	 Decreto-lei n2' 56 -;ada 18 do novembro de 1966.	 '.
Art'a 74 - O presente Ato vigora nesta 'data d sere ini6114

cedo no aDieria-OfieiaT da taião", revogadas a; dispesigães'em contría
rio.

Gabinete da . Presidencia do Inatituto do Açscar e do J(1*
cool, aos vinte e nove dias do nos de setembro du ano de mil novecentos
e setenta e um.

Oen. ALVARO TAVARES CARMO
Presidente

•

Total 	
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SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

capital social com direito de voto,
declarou haver número legal e insta-
lada a assembléia, convidando para
presidi-la o acionista Raymond Cas-
tro Mesa. As.sumindo a presidência,
o senhor Raymond Castro alma con-
vidou os acionistas Dirceu dos Santos
Paiva e Geraldo Rodngues de Moura
para servirem como primeiro e se-
gundo secretários, respectivamente, de
acôrdo com os estatutos. Os convida-
dos aceitaram sua indicação e assim
se compôs a mesa diretora dos tra-
balhos que foram iniciados pelo presi-
dente por solicitação do qual o se-
nhor secretário procedeu à leitura do
edital de convocação publicado no
Diário Oficial do Estado da Guana-
bara e no "Jornal do Comércio" dos
dias dezenove, vinte e vinte e uni de
maio de mil novecentos e setenta e
um, da proposta dá Diretoria e do
parecer do Conselho Fiscal, documen-
tos êstes do seguinte teor: "Edital de
Convocação — Ficam convidados os
senhores acionistas da União Brasilei-
ra Cia. de Seguros Gerais a se reuni-
rem, às quinze horas, do dia vinte e
oito de maio de mil novecentos e se-
tenta e um, na sede da emprêsà, a
Avenida Paulo de Frontin, seiscentas
e vinte e oito, em Assembléia Geral
Extraordinária, para delibérarem sa-
bre a seguinte ordem do dia: a) Pro-
posta da Diretoria para aumento de
capital de Cr$ 1.093.500,00 para Cr$
1.640.250,00 com a capitalização de
fundos disponiveis; b) Provimento
arada() do cargo de Diretor-Gerente
de acôrdo com o parágrafo único do
artigo 14 dos 'Estatutos. — Rio de
Janeiro, 17,ade maio de 1971. — Os
Diretores: Carlos Santa Rosa, Diretor-
Tesoureiro. , as Dirceu dos Santos Pai-
va, Diretor Vice-Presidente." — "Pro-
posta da Diretoria — Senhores Acio-
nistas — AO ver da Diretoria é de
conveniência para a sociedade e pa-
ra os -acionistas o aumenot do capi-
tal da -Companhia. () nosso capital ê
hoje de Cr$ 3.093,50000 dividido eu)

1.093.500 ações ordinárias, tôdas no-
minativa-a, do valor nominal de Cr.
1,00 cada. uma. A Diretoria propõe o
aumento do capital atual para Cr$
1.640.250,00 mediante a capitalização
da importância de Cr$ 546.750,00 to-
mada de fundos disponiveis em re-
serva sendo Cr$ 378.36572 da Corre-
ção Monetária das Obrigações Reajus-
táveis . do TesOuro Nacional e Cr$
168.384,28 da reavaliação do Ativo
Imobilizado. A aprovação da presente
proposta determinará a distribuição
gratuita das ações novas correspon-
dentes ao auniento entre os acionistas
na proporção de uma ação nova para
cada duas possuídas. Caso a divisão
entre os acionistas, das mesmas no-
vas ações, não fôr exata, havendo as-
sim frações, deverá a assembléia de-
liberar a respeito. — Rio de Janeiro.
12 de maio de 1971. — Os Diretoias:
Mario da Fonseca Guimarães, Dire-
tor-Presidente. — Croass Santa Rosa,
Diretor-Tesoureiro. — Dirceu dos
Santos Paiva, Diretor Vice-Presiden-
te. a- Francisco E. D'Angela Diretor-
Secretário", — "Parecer do Conselho
Fiscal — Os abaixo•assinados, mem-
bros do Conselho Fiscal da União
Brasileira — Cia .de Seguros Gerais,
tendo presente a proposta da raretos
ria de ontem, do aumento do capital
Mediante a capitalização da impar-
tância de Cr$ 546.750,00 de fundos
disponíveis em reserva são de parecer
que a dita proposta obedece as deter-
minações legais e é conveniente aos
interêsses da Companhia e dos acio-
nistas, merecendo assim a aprovação
dos mesmos. — Rio de Janeiro. 18 de
maio de 1971. — Ewaldo Nissén —
Erothides Carvalho da Cunha — Ge-
raldo Rodrigues de Moura." — Finda
a leitura o senhor presidenta declarou
em discussão a proposta da Diretoria
referente ao aumento do capital.
Ninguém pedindo a palavra o senhor
presidente submeteu a proposta à vo-
tagão, Verificando-se a aprovação unta

•

DISTRIEUICAO DAS COTAS MENSAIS DE COMERCIALIZAÇÃO — SAFRA DE 1971/72 -
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43EGIÃO NORTÉ-NORDESTE ESTADOS DE PERNAMBUCO E ALAGOAS

PEI(OIDOSI SETEMBROPit PEVEREiR0/72 E tVIArin0-AGOSTO/72

-

, ESTADOS E USINAS'

,

ESTODUE

REMUESCEN/P.

EM	 31 • 8 . 71

.	 PRODUÇÃO

AUTORIZADA DE

AÇODAI: CRISTAL

TOTAL DAS

DISPONIBILIOPDÊS

JIA' SURA

TOTAL-DA

COMERCIALIZA*,

NA SAFRA

1.;()W.RCI ALI ZAÇ Q • NO

.,	 19 PERI.=
COMeaciAsizaeao No

20. PERrODO

-- 	

ESTOQUE

FINAL,

CONPULSC5lif0
TOTAL NENSAL TOTAL MENSAL

PERNA/CUCO. 350 486 5 649 524 6 000 010; 5 472 810 2 . 648 136 44a 356 2 824 674 470 779 527 200
COOPERADAS 228 765 2 824 856 3 053 621 2 777 346 1 343 88a 223 980 1 433 466 238 913. 276 275
Rh COOPERADAS • 121 721 2 824 668 2-946 389 2 695 464 1 504 256 217 376 1 391 208 231 868 250 925

Marra 	
Catende 	 •

25 295
26 266

167 303
229.157

192 598
255 423

, 176262
,,..	 225 726

85 290
109224

,
:=,

14 215
18 204

90 972
116 502

15
H	 19

162
417

26 336
1 29 697

-Central Barreiros'.0 ...... 15 746 178 158 193 904 1(1 160 494 77658; . 12 943 . 82 836 13 806 ' 53 410
Central Olho (I lhoa
Cranatí 	 .

11 075 .540 734
31 093

'351 809
.31 093

330 654
v,- . 	29 982

. 159 996
14 508

,
::;

26 666
— 2 418

170 658.
15 474

,	 28
2

443
579

j -21 155
1 111

Cueall 	 . 209 129 209 129 5.	 188 712 ., 91 314 ,. 15 219 F 97 . 398 16 233 20 417
Ipojnea 	 . .	 . 125 477 125 477 .	 113 232 .' 54 786 f 9 131 1 58 446 ., 9 741. .	 12 245

-Pedrosa 	 . a 124 374 124 374 115 464 55 866 9 311 1 59 59 8 ,	 9 953 8 910
Puraati 	
Salgado 	

5 321
sh

264 185
.	 102'665

269 506
102 663

k, 253 914
.	 92 640

122 862
44 826

, 20 477
7 471

• 131 052
47 814

21
7

842
969

` ' 15 592
!	 10. 023

Santa ,Teresa 	 42 751 234 092 252'843 ia 229 830 1.11 210 18 535 ! 118 620 19 770 23 013
Santo'Andr6 	
Sào José 	 •

4 4,	 f4

1
',:..	 86

•	 2 367
239 112.
144 489

259 198
146 856

a 249 918
á 132 750

120 930
64 230

20 155
10,705 '

128 988
68 520

21,
11.

498
420

N	 S' 280
14 106

Tiuma 	 I	 I' 7 973 228 141 236 114 213 846 103 470 17 243 I 110. 376 18 596	 ' 22 268
União e Indústria 	 8 841 186 561 195 402 '	 182 040 88 086 14 681 ! 93 954 15 659	 •	 13 362

MAGOAS	 ;,.47 485 827 3 66o 476 4 146 303 3 827 190 1 851.864 308 644 1 975 326 - 329 221	 319 113
COOPERADAS 443 686 2 751 114 3 194 BOO 2 938 098 1 421 658 236. 943 1 516 440 252 740 256 702
plii coOPERADAi ,.	 42 141 909.362 931-503 .	 889 092 430 206 71 701 458 886 76 481 62 417

Central Leão 	 17 247 570 000 587 247 ..t	 558 534 270 258 45 043 288 276 -	 48 046 28 713
Santana 	 . .	 9,022 96 362 105 384 '5",4.	 91	 188 44 124 7 354 47 064 7 844 14 196
e..réa Grande 	 15 .872 243 000 258872 239 370 113 82! 19 504 123 546 20 591 3.9 502

•	 MAL GERAL 836.31-3 9 •310 000 10 146 ,13 9 300 DOO 4 -500 000 750 000 4 800 000 800 000 846 '313
-- --- ______ ____

PORTARIA SUSEP N. 9 108, DE 24 DE
SETEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados — SUSEP,
usando da competência delegada peia
Portaria n.9 55, de 9 de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da In-
dústria e do Comércio, tendo em vista
o disposto na Resolução n. 9 7, de 16
de fevereiro de 1967, do Conselho Na-
cional de Seguros Privados, e o que
consta do Processo SUSEP-14.222-71,
resolve:

Aprovar as altersoMes introduzidas
no Estatuto da União Brasileira Com-
panhia de Seguros Gerais, com sede
na cidade do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, dentre as quais a re-
lativa ao aumento de seu capital so-
cial, de Cr$ 1.093.500,00 (um milhão,
noventa e três mil e quinhentos cru-
seoros) para Cr$ 1.640.250,00 (um mi-
lhão. seiscentos e quarenta mil e du-
zentos e cinqüenta cruzeiros), median-
te aproveitamento de reservas livres,
conforme deliberação de seus acionis-
tas em Assembleia Geral Extraordiná-
ria realizada em 28 de maio de 1971.
— Décio Vieira Veiga.

UNIÃO BRASILEIRA CIA DE
SEGUROS GERAIS

Aos vinte e oito dias do mês de
maio de mil novecentos e setenta e
um, as quinze horas, na sede sosial
na Avenida Paulo de Frontin In:me-
xo seiscentos e vinte e oito, reuni-
ram-se em Assembléia geral extraor-
dinária os acionistas da União Brasi-
leira Companhia de Seguros Gerais
abaixei assinados. O Diretor-Presiden-
te, senhor Mano da Fonseca' Guima-
rães, a quem compete, de acôrdo com
o artigo onze dos Estatutos. instalar
as assembléias gerais, depc's de ve-
rificar pelo livro de presença, onde os
acionistas reunidos haviam lançado
seus nomes e demais indicações legais
na fôlha que encerrou, que êles re-
presentavam 1.055.232 ações das ....
1.093.500 ações em que se divide o

nane. Disse o senhor presidente que
segundo constava do Livro de Regis-
tro de Acionistas da Companhia que
se encontrava sôbre a mesa, se verifi-
cava que a divisão entre os acionistas
das novas ações decorrentes do au-
mento na proporção de uma para ca-
da duas possuídas não era exata pois
havia acionistas com totais de ações
possuídas formando número impar, re-
sultando dai quatro frações de 0,5,
devendo pois a apasembléia deliberar a
respeito. Pediu a palavia o acionis-
ta Mario da Fonseca Guimarães pro-
pondo que corno solução para o caso
ficasse a Diretoria autorizada a aglu-
tinar as mesmas frações formando
duas ações que seriam atribuídas ao
acionista entre os presentes que as de-
sejasse, pagando por elas o respectivo
valor nominal, sendo a importância
correspondente partilhada entre os
acionistas a que tocariam as ditas
frações: O senhor presidente solicitou
aos acionistas presentes qual dêles de-
sejaria as duas ações resultantes da
aglutinação das frações mediante o
pagamento à vista do valor nominal
delas. A acionista The Home Insu-
rance Company, por seu representan-
te legal, disse que ficaria com as re-
feridas duas ações nas condiçõea men-
cionadas, tendo os demais acionistas
manifestado a sua, concordância a que
as ditas duas ações fôssem atribuídas
à acionista The Home Insurance Com-
pany. Ninguém mais querendo faiar
o senhor presidente encerrou a dis-
cussão, pondo em votação a propos-
ta do acionista Mario da Fonseca
Guimarães com o aditamento de se-
rem as mencionadas duas ações atri-
buídas à acionista The Boina Insuran*
ce Company. Apurada a votação ve-
rificou-se aprovação unânime. Pediu a
palavra o acionista Mario aa Fonseca
Guimarães propondo que à vista dos
resultados das votações procedidas de-
clarasse à' assembléia de modo expresso
que ao Capitulo II — Capital — Ar-
tigo 5.9 dos Estatutos fôssse dada a
seguinte redação: "O capital social .3
de Cr$ 1.640.25000 (um milha& seis-
centos 0 quarenta mil duzentos e ein-
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üenta cruzeiros) dividido em 	
.640.250 ações ordinárias, nominati-

yasa do valor nominal de Cr$ 1,00 ca-
da uma, tôdas integralizacias." —
Posta a proposta do acionista Mario
da Fonseca Guimarães em discussão
e votação, verificou-se aprovação una-
nime. - A seguir o senhor presidente
disse que, em prosseguimento à ordem
do dia, cabia aos acionistas presentes
deliberarem sôbre o provimento efe-
tivo para o cargo de diretor-gerente
cujo cargo, vago com a retirada do
antigo diretor senhor Rubem alotta,
estava sendo, de acôrdo com o artigo
quatorze parágrado único dos estatu-
tos, ocupando por um diretor substitu-
to. Feita a votação e apurados os votos
verificou-se que os senhores acionistas
haviam deliberado manter no cargo de
diretor-gerente, que vinha ocupando
como substituto, o senhor Raymonel
Castro Mera, natural da Califórnia,
Eátados Unidos da América do Norte,
portador da carteira expedida pelo
Serviço de Registro de Estrangeiros
sob o n.9 4.137.256, domiciliado na
capital do Estado de São Paulo, onde
:reside à rua Vieira de Moraes núme-
ro 76, casado, securitário, inscrito sob
o n.9 008.600.858 no Cadastro de Pes-
soa Física do Ministério da Fazenda,
o qual cumprirá o mandato até o dia
31 de março de 1975, data em que se
expira o mandato dos demais direto-
res em exercício. Em seguida o se-
nhor presidente declarou aos acionis-
tas que tinha sôbre a mesa o Diário
Oficial da União, Seção I — Parte II
do dia 20 de maio de 1971 contendo a
publicação da Portaria n9 44, ag Ex-
celentíssimo Senhor Doutor Superin-
tendente da Superintendência de Se-
guros Privados, que, aprovando as al-
terações estatutárias verificadas na
Assembléia Geral Extraordinária rea-
lizada em 21 de maio de 1970, deter-
minava à Sociedade que alteraese,
também, a redação do artigo terceiro
dos Estatutos determinando que tal

• alteração se desse na primeira Assem-
bléia Geral Extraordinária que a So-
ciedade realizasse no corrente exerci-
dó. Sendo a Assembléia Extraordiná-
ria desta data a primeira realizada
na exercício de 1971, a citada exigên-
cia, entretanto, não constou. do Edital
de Convocação redigido e encaminha-
do para publicação antes de ser a
mesma tornada. pública. Assim, para
submeter à aprovação a dos senhores
acionistas passava a ler a redação
ditada pela Suem:intendência de Segu-
ros para o citado artigo terceiro a
qual era do teor seguinte: "Artigo 3.9
A Sociedade tem por cbjeto a explora-
ção de seguros e resseguros dos ramos
elementares, tal como definida na le-
gialação em vigor". Posta em votação
a proposta teve aprovecão unânime,
ficando o artigo 3.9 com a redação
acima indicada. Nada mais havendo
a tratar o senhor presidenes suspen-
deu os trabalhos pelo- tempo necessá-
rio à lavratura da ata, e reabertos,
foi a mesma que se achava lavrada nó
livro próprio, lida, aprovada e assina-
da por todos os presentes. — Ray-
mond Castro Mera. — Geraldo Rodri-
gues de Moura. — Dirceu dos Santos
Paiva. — Robert Boyd Garrison — The
Home Insurance Comyany. p.p. Ro-
bert Boyd Garrison. — Great Ameri-
can Insurance Company, p.p. lacbert
Boyd Garrison. -- Afia Fiance Corpo-
ration, p.p. Robert Boyd Garrison. —
St. Paul Fire & Ivlarine Insurance Co.,
p . p. Robert Bord (arrison. -- Mario
da Fonseca Guimarães. — Declaro que
a presente é uma cópia fiel e integral
da , ata lavrada em livro próprio. —
Dirceu dos Santos Paiva.

Cópia fiel e integral dos Estatutos da
União Brasileira Cia. de Seguros
Gerais modificados pela Assembléia
Geral Extraodtnária de 28.5.1971.

Capítulo I — Denominação, Sede e
Duração — Art. 1. 0) A União Brasi-
leira Cempanhia de Seguros Gerais,
constitaida a 5 de janeiro de 1939,

reger-se-á pelos presentes estatutos e
pela legislação vigente. Art. 2.°) A
sociedade tem sede na cidade do Rio
de Janeiro, podendo, por deliberação
da Diretoria, criar em outras cidades
do Pais e fechá-las, agências, sucurs-
sais e filiais, atribuindo-lhes, se de-
terminar a lei, capital destacado do
da Companhia. Art. 3.°) A Sociedade
tem por objeto a exploração de se-
guros e resseguros dos ramos ele-
mentares, tal como definidas na le-
gislação em vigor. Art. 4.°) A socie-
dade, autorizada a funcionar, inicial-
mente, pelo decreto n.° 4.840, de 3 de
novembro de 1939, durará por prazo
indeterminado. — Capítulo II — Ca-
pital — Art. 5.°) O capital social é
de Cr$ 1.640.250,00 (um milhão, seis-
centos e quarenta mil, duzentos e
cinquenta cruzeiros) dividido em ....
1.640.250 ações ordniárias, nominati-
vas, do valor nominal de Cr$ 1,00
cada uma, tôdas integralizadas.
Art. 6.°) No caso de aumento de ca-
pital social os acionistas terão prefe-
rência para sua subscrição, na pro-
porção das ações Mie possuirem. —
Capítulo III — Diretoria — Art. 7.°)
A Diretoria será composta de um
Presidente, um Vice-Presidente, um
Tesoureiro, um Secretário, um Ge-
rente e de quatro Diretores, podendo
a assembléia, a seu critério, não pre-
encher estes quatro cargos ou pre-
enchê-los todos ou um ou alguns.
Art. 8.°) Os membros da Diretoria,
acionistas ou não, residentes no Pais,
serão eleitos pela Assembléia geral,
pelo prazo de seis anos, podendo ser
reeleitos, sendo empossados nos car-
gos, mediante assinatura, do têrmo no
livro de atas de reuniões da Direto-
ria, depois de prestada por ales ou
por terceiro a favor dêles, a caução
de cinquenta ações da Companhia
não podendo a mesma caução ser le-
vantada antes de deixarem o cargo e
de aprovadas as suas contas pela As-
sembléia Geral. Art. 9.9 Os direto-
res Presidente, Vice-Presdente, Ge-
rente, Tesoureiro e Secretário, rec-
berão, cada um, os vencimentos men-
sais correspondentes a três vezes o
valor do salário-mínimo vigente na
cidade do Rio de Janeiro; e as Di-
retores sem título perceberão, cada
um, os vencimentos mensais corres-
pondentes a duas vêzes o valor da-
qule salário-mínimo. Os vencimen-
tos serão automaticamente reajusta-
dos sempre que o nível do referido
salário-mínimo sofrer alteração.
Art. 10°) Compete à Diretoria: a)
Praticar todos es atos de administra-
ção da Sociedade; b) nomear e de-
miair funcionários e representantes
fixando-lhes a remuneração, e cons-
tituir proctiradores; c) resolver sôbre
a aplicação dos fundos sociais, tran-
sigir, renunciar direitos, contraiar
obrigações, adquirir, vender, empres-
tar ou alienar bens, observadas as
restrições legais; d) apresentar o re-
latório sôbre os negócios sociais à
assembléia geral ordinária; e) abrir
e movimentar contas em bancos, em
nome da Companhia, podendo desig-
nar funcionários, sempre dois em
conjunto, para assinarem cheques,
sem prejuízo das prerrogativas dos
Diretores. § 1.°) Os documentos re-
lativos aos atos de atribuição da
Diretoria que importem em obriga-
ções para a sociedade serão sempre
assinados por dois diretores, sendo um
dêles ou o Presidente ou o Vice-Pre-
sidente ou o Secretário ou o Tesou-
reiro ou o Gerente. § 2.°) — A re-
presentação da Sociedade perante a
repartição fiscalizadora de suas ope-
rações caberá a qualquer um dos Di-
retores. Art. 11) — Ao presidente
compete: a) convocar e presidir as
reuniões da Diretoria; b) instalar as
assembléias gerais ordinárias e extra-
ordinárias de acôrdo com as prescri-
ções legais; c) executar dentro das
suas atribuições os presentes estalai-

tos e as deliberações da Diretoria e
das Assembléias Gerais! Art. 12) —
Aos demais diretores, além das atri-
buições gerais - constantes do artigo
13, compete privativamente: § 1.0 —
Ao Diretor Vice-Presidente substituir
o Diretor Presidente em suas faltas
ou impedimentos. § 2.° — Ao Diretor
Tesoureiro a guarda dos bens e va-
lôres da Companhia e .bem assim a
superintendência e fiscalização do
seu movimento financeiro; § 3.° —
Ao Diretor Secretário a superinten-
dência e fiscalização de todos os atos
judiciais em que i aervenha a Com-
panhia e bem assim secretariar as
reuniões da Diretoria determinando a
lavratura de atas e outras mais pro-
vidências necessárias. § 4 0 — Ao Di-
retor Gerente à superintendência e
fiscalização dos serviços gerais na sé-
de e dos das filiais, agaí-feias, sucur-
sais e representação. Art. 13) —
Qualquer dos Diretores poderá re-
presentar a Sociedade ativa e passi-
vamente em juízo e perante as auto-
ridades administrativas e praticar
atos de gestão relativos ao fim e ob-
jeto da Sociedade de acerdo com êstes
estatutos. Parágrafo úncio. Não obs-
tante es funções a que ficam espe-
cial e pessoalmente obrigados cada
um dos diretores, serão todos êles co-
letiva e indistintamente responsá-
veis por todos os setores da adminis-
tração. Art. 14) — Os Diretores
Vice-Presidente e Tesoureiro se subs-
tituirão, reciprocamente, em seus im-
pedimentos o mesmo se verificando
quanto aos Diretores Seeretário e Ge-
rente, selado que, nos impedimentos
de um naetor sem titulo, será êle
substituído por outro designado pelo
Diretor-Presidente. Parágrafo único.
No caso de vaga na Diretoria, os di-
retores em exercício, escolherão o
substituto provisório que servirá até
a primeira assemblaia geral a qual
deliberará sôbre o provimento efetivo
pelo prazo do mandato que restava ao
substituído. - Capitulo IV — Con-
selho Fiscal rt. 15) — O Con-
selho Fiscal é composto de três mem-
bros efetivos e de igual número de
suplentes eleitos anualmente pela As-
sembléia Geral Ordinária, com obser-
vância das prescrições legais, podendo
ser reeleitos. Parágrafo único. Os
seus membros serão residentes no
País. Art. 10) — Os membros efe-
tivos do Conselho Fiscal perceberão
a remuneração que fôr fixada pela
Assembléia Geral que os eleger. Ar-
tigo 17) Os suplentes substituirão
os membros efetivos do Conselho Fis-
cal, por ordem de votação e, no caso
de igualdade desta, o desempate sere
sucessivamente, pela posse do maior
número de ações ou pela idade mais
elevada, salvo no caso de membro
efetivo eleito pela minoria dissidente,
o qual será substituído pelo respectivo
suplente. — Capítulo V --- Assem-
bléia Geral — Art. 18) — A Assem-
bléia Geral	 Ordinária reunir-se-á

Retificação

Na publicação da Ata da Vigésima
Quarta Assembléia Geral Extraordi-
nária de Centrais Elétricas Brasileiras
S.A. — ELETROBRAS, feita no
Diário Oficial da União -e- Si oPil, de
19-10-1971, pág. 3 209.

Na 1." coluna, 29.° linha, onde se
lê: "...com di-...", leia-se: "...com
direito a voto, conforme, se consta-
tou,

anualmente até o dia 31 de março sob
a presidência do acionista que fôr pop
ela indicado. Parágrafo único. d
Presidente da Assembléia convidará,
dois dos acionistas presentes para
secretários da mesa, distribuindo os
trabalhos entre êles. Art. 19) — As
Assembléias Gerais Extraordinárias se
reunirão tôdas as vezes que forem
legal e regularMente convocadas,
constituindo-se a mesa pela forma
prescrita no artigo anterior. Artigo
20) — Os anúncios da primeira con-
vocação das assembléias serão pune
cados pelo menos três vezes no Jor-
nal oficial da sede da Sociedade e
em outro de grande Circulação, tam-
bém da sede, cotn a antecedência mie
nima de oito dias. Parágrafo único.
As demais convocações da Assei:Oleia.
Geral se proeessarão pela ferina pre-
vista neste, artigo, Com a antecedência
de cinco dias. Art. 21) — Uma vez
convocada a Assembléia Geral, ficam
suspensas as transferências de ao, 3
até que aeja realizada a Astemble_a
ou fique sem efeito a convocação.
Art. 22) — As deliberações das As-
sembléias serão sempre tomadas por
maioria absoluta de votos. Parágrafo
único. A cada ação corresponde um
voto. Art. 23) — Verificando-se o
caso da existência de ações como ob-
jeto de comunhão o exercício dos di-
reitos a elas referentes caberá a quem
os condôminos designarem para fi-
gurar como representante junto à So-
ciedade, ficando suspenso o exercício
dêsses direitos enquanto não fôr
eleita a ciesignaçãe. Art. 24) — Os
acionistas poderão fazer-se represen-
tar nas reuniões da Assembléia Geral
por mandatários tttue sejam acionis-
tas e não pertençam a órgãos de ad-
ministraçáo ou do Conselho Fiscal.-
Art. 25) -- Para que possam compa-
recer às Assembléias Gerais os repre-
Sentantes e os procuradores constitui-
dos farão entrega dos respectivos do-
cumentos comprobatórios, na sede da
Sociedade, até a véspera das reuniões.
— Capitulo VI — Lucros — Art. 26)
— Os lieres líquidos que se verifi-
carem anualmente, depois de dedu-
zidas as eeservas exigidas pela legis-
lação de seguros e mais cinco por
cento par o Fundo de Reserva Legal
e cinco por cento para Reserva de
Previdência, para suprir possíveis de-
ficiências das primeiras e o montante
necessária à d:stribuição de dividen-
dos, serão levados ao Fundo de Bo-
nificação dos Acionistas a ser dis-
tribuído, conforme deliberar a Assem-
bléia Geral. Parágrafo único. Os di-
videndos prescritos na forma da lei,
reverterão em favor da companhia e
serão levados à conta de Lucros e
Perdas. — Disposições Gerais. Ar-
tigo 27) -- O exercício financeiro da
Sociedade compreende o período de 1
de janeiro a 31 de dezembro. —
Dirceu dos Santos Paiva — 1.° Se-
cretário.
(N.° 41.529 — 12.10.71 — Cr$ 301,00)

Na 1.0 coluna, 94.° linha, onde sç
I lê: "...oDis...", leia-se: "...Dois... ')
' Na 2.° coluna, 16.° linha, onde se
lê:	 "...19-6-1971...,	 leia-se:
19-7-1971..."

Na 3.° çoluna, 8d linha, onde se lê:
:`...Agenor de Lúcio...", leia-se:
a _Agenor Delacio..."

Na 3a coluna, 11.0 linha, onde se
lê: "...e Secretário...", leia-se:
`...e Diretor da Centrais Elétricas
Brasileiras S.A. — ELETROBRAS e
como Presidente e Secretário..."

Na 4., coluna, 18." linha, onde se lê:
"...Feeddral...", leia-se: "..,Fe,
deral...".

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

ELETROBRÁS - CENTRAIS
ELÉTRICAS BRASILEIRAS S. A.
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EDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

COLÉGIO PEDRO II

Diretoria-Geral
EDITAL'

De ordem do Senhor Diretor-Ge-
ral, torno público o seguinte des-
pacho proferido referente ' à To-
mada de Preços n.° 23-71, que se re-
fere a execução dos serviços de Tom-
bamento dos Imóveis e Móveis da Au-
tarquia Pedro II.

"Homologo o parecer da Comissão
no sentido de ser feito adjudicação
dos serviços à Firma PPS — plane-
jamento, projetos, sistemas Ltda. Deve
ser redigido contrato rigorosamente
de acôrdo com as especificações do
Edital 23-71 da Tomada de Preços. Em
17 de outubro de 1971. — Vandick
Londres Islábrega, Diretor-Geral."

Secretaria do Colégio Pedro II, em
18-10-1971. — Eustachio Toledo de
9ueiroz, Secretário.

De ordem do Senhor Diretor-Geral
torno público o seguinte despacho
proferido referente à Tomada de
Preços n.° 22-71, que se refere a lo-
cação de serviços destinados ao aten-
dimento dos órgãos que integram a
Autarquia Colégio Pedro II

"Homologo o Parecer da Comissão
Julgadora, no sentido de serem adju-
dicados os serviços mencionados nos
itens A, 13, C, D, E, F H, I, J e L
à licitante Organização TED de Ser-
viços Ltda. pelo fato de haver apre-
sentado o menor preço. Quanto ao
item G, deve ser feita adjudicação a
Firma Limpadora Brasileira Ltda.
Publique-se. Em 17-10-1971. — Van-
dick Londres da Islóbrega, Diretor-Ge-
ral.

Secretaria do Colégio Pedro II em
18-10-1971. — Eustachio Toledo de
Queiroz, Secretário.

MIN ISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES
EMPRÊSA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional de São Paulo
EDITAL DE CHAMADA

O Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo designada pela
Portaria n9 607, de 31 de agôsto de
1971, tendo em vista o despacho exa-
rado as fls. 64, e levando em consi-
deração não ter sido possível, até •c
presente momento, dar ciência ao ser-
vidor Mauro Caetano Chlantia, Esta-
feta nivel 7, matricula n9 1.060.594,
localizado na 49 Seção, desta Direto-
ria Regional, de qae contra éle foi
instaurado processo Administrativo
por abandono de cargo, determina a
publicação do presente Edital, paia
que o mesmo fique ciente da instau-
ração do Processo Administrativo nú-
mero 20.728-69, ficando desde já, inti-
mado a comparecer Perante a Comis-
são que se retine na sede da Direto-
ria Regionat de São Paulo, Sala 11,
pavimento superior do 39 andar, no
dia 8 de novembro de 1971, às 9,00 ho-
ras, para prestar' depoimentJ pessoal
e acompanhar, querendo, até final, o
Processo em andamento

São Paulo, 19 de outubro de 1971.
— Lásaro José do Canto — Tel. 16.0
— Presidente.

Dias: 25, 26 e 27-10-71

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o edital relativo a interessa-
dos (remetentes ou destinatários)
para receberem na Tesouraria desta
Diretoria Regional os valôres decla-
rados, publicado no Diário Oficial de
21 do corrente, à página 2.827.

Dias: 47	 2— 9 — 1 — 4 — 6
—8-11-13--  15 — 18 — 20 —
22 — .25 — 27 — 29 — 10; 1 — 3 —

5 — 8 — 10 — 12 —.16-19  — 22
— 2-6—	 —.1-11,  — 1 ,-- 3 —
6 de 12-71.

Chama-se à atenção dos Interessa-
dos para o edital, relativo a interes-
sados (remetentes ou destmatitrios)
para ' que compareçam a Tesouraria
desta Diretoria Regional a fim de re-
ceberem valtires declarados publica..lo
no Diário Oficial de 16 do eorrente,
à página 2.792.

Dias: 22 — 24 — 27 — 29 de setem-
bro; e 1 — 4 — 6 —13 — 11 — 13 —
15 — 18 — 20 — 22 — 25 — 27 — 29
de outubro; e 1 — 3 — — 8 — 10 —
12 — 16 — 18 — 22 — 24 — 26 —.29
de novembro; e 1 de dezembro de 1971.

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o editai, relativo ao proces-
so n. 40.309-68, pelo qual são aon-
continham correspondências especi-
ficadas, publicado no Diário
de 1., do corrente, ás. páginas 2671-72.

Dias:	 •
O — 8 — 10 — 13 — 15 — 17 — 20
— 22 — 24 — 27 — 29-9 e 1 — 4
— 8 11 — 13 — 15 — 18 — 20
22 — 25 -- 27 — 29-10 e 1 — 3 — 5
8 — 10 e 12-11-71.

Oficio n.° 93.

Cornissâo
de Processo Administrativo

Edital de citação com prazo de 15
dias.

O Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo designada pela
Portaria n.° 609, de 1 de setembro de
1971, tendo em vista a deliberação
contida no Térmo de indiciação do
Processo n.° 16.830-69, e levando em
conta não ter sido possivel citar pes-
soalmente o indiciado naquele Pro-
cesso Edyr Soares de Oliveira, Car-
teiro nivel 10, matricula n° 2.029 230,
lotadô na 4.° Seção, Diretoria Regio-
nal de São Paulo, cita-o por edifty
com o prazo de 15 dias, .1 fin de que

decorrido dito prazo, a. ,)ree de que-
tendo, no prazo de 10 dias, razões de
defesa, por ter ficado apurado que
quando lotado na 4.° Seção, desta DR,
faltou ao serviço iniustificadamente,
no período de 1 de janeiro a 31 de
dezembro de 1968, por 107 dias 'nti-x-
poladamente, e, ainda, no período de
1 de janeiro a 6 de maio de 1969
tornou a faltar ao serviço por mais
68 clins interpolados, infringindo as-
sim o parágrafo 2.° do artigo 207, dos
Estatutos dos Puncioinários, ficando
ciente finalmente, de que a Comissão
se reúne junto ao Arquivo Geral, no
3.° andar do Edificio . sede da ECT em
São Paulo, e que a "vis'a ' dos. ali) os •
lhe será dada no local acima indi-
cado, no horário das 9 às 12 horas.

São Paulo, em 13 de outubro de
1971. — Walter Fonseca — Presidente
Telegta. 14.B — Mat. 1.731.513.

(Dias: 21,22 e 25.10.71).
—

Diretoria Regional
no Estado da Guanabara

• •	 EDITAL
Pelo presente Edital, fica convida-

do a comparecei na Gerência de Pes-
soal da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos da .*oana hera, si-
ta à Rua da Alfanuega n9 5, 39 an-
dar, no prazo de 10 ,de7) aias, 3
ex-Estafeta nivei 7 — Alberto Moura
Siqueira — a tini de tratar de as-
sunto seu interêsse. (Proc. nú-
mero 27.993-70). — Adir Moraes Ca-
bral, Gerente de Pessoal — Eventual.

Dias: 20, 21 e 22-10-71

EDITAL
Pelo presente Editai, fica convida-

do a comparecer na Gerência de Pes-
soal da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos da Guanabari, si-
ta à Rua da Alfândega n9 5, 39 an-
dar, nesta cidade, no prazo de 10
(dez) dias, o Estafeta nivel 7 — Ser-
gio Augusto Pereira da Rocha, ma-
ticula n9 954.000, a fim de tratar de
assunto de seu interêsse. Processo
42347-65. — Adir Moraes Cabral,
Gerente de Pessoal — Eventual.

Dias: 20, 21 e 22-10-71

1

ESTÍMUL S FISCAIS
.Coni ete alterações do Decreto-lei n' 238 de 28-2-61

o da Lei- a' 5.304. de 7442

DIVULGAÇÃO AP 8.022 o

PREÇO: Cr$ 0,2I3

, A VENDAe

1 111a Chranabara

Ge* de Venha: Avenida Rodrignes Alves otl f

Agenda It Mintsterto da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembtihn PorAA

Em Brasília

Na cede do D.I.N.
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DA

LEGISLAÇÃO F7D3RAL
NUMÉRICO

Com in2icaçãO la data a publlcação
no "Diário Oficial" e do Volume da

C'Coleção tias Leis".-

ALFARÉTIC0-121E1VITSSIVO

Pela ordem allabetica dos assuntos

LEGISLAÇÃO REVOGADA

Diplomas legais ou seus dispositivos expres.
samente alterados, revogados, derrogadosi
declarados nulos, caducos, sem efeito ou(
insubsistentes pela legislação publicada no
ano a que se refere o molumeiti4

1967
•DIVULGAÇÃO N. I 042

PREÇO: Cr$ 8,00

1968
DIVULGAÇÃO N .° T.152

_PREÇO: Cr$ 20,00

A VENDA

• Na Guanabara

Seç-go 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves 11

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN

1
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•

PREÇO DÉSTE EXEMPLAR — Cr$ 0,30


